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IVINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO I,4ILITAR DA AMAZÔNIA
COI.4ANDO DO COMANDO I\IILITAR DA AMAZÔNIA

(Comando de Elementcs de Fronteira - 1948)

Und

f

É,

1495,42

+

Manâus, Al\.4, 13 de .lunho de 2025.

Do: Almoxarifadô do Cmdo CMA
Ao: Sr Fiscal Administrativo
Assunto: Aquisição de lVaterial permanente para PNR funcicnal

\-/, 1 . Nos termos contidos no Art. 13 das lG 12-02, solicitc-vos providências junto ao Ordenador de Despesas do CMA
- no sentido de aprovar a aquisição do material abaixo Íelacionado, por meio de dispensa eletrônica:

Item CATMAT DESCR!C O DO ITEÍII U nid Qtde Vir Unit Vlr Total

4ô191 9

Cadeira EstoÍada Moderna Resistente Pôlipropileno Sala
Jantar Cozinha - PretoEstrutura: Fabricada em
polipropileno (PP), material conhecido pela duÍabilidade e
rssistência.Assento: Revestido com almoÍada de
poliuretano (PU), garântindo ccnforto duranle o
uso.Dimensôes:Altura total: 83cnrLâ ura: 44cm
ProíLrndidade: 51cmÂlturâ do âssento: 45 cmPêso
suportado: Atá 120 kgALTURA: 83cm LA URA:
44cmP RO FU l l D lDAD E: 51cmGARANTIA: 3
mêsesMATERlAL PRINCIPT\L: PolipropilênoMATERIAL
FAMILIA,R: PolipropilenoCARACTERlSTlCAS:MARCÂ:
DECORESHOPCOR OO PRODUTO: pretoCOR
PREDOMINANTE: pretolgual ou similar:
DECORÊSHOP.PRAZO 

"ARA 
ENTREGA DO

|TATERIAL: 30 DIAS

293, C3

ÍOTAL

Esses itens são essenciais parê garantir condições adequadas de habitabilidade, conFortü e Íuncionalidade nos espaços
de uso coletivo ou administrativo dos PNRS, cornc salas de recepção, árêas comur:s, salaô Ce apoio ou cooi'dünaçã6i.'
Parte das cadeiras âtualmente em uso encontra-se daniÍicada ou fora dos padróes e onômicos e visuais âdequados, o
que compromete tanto â utilização quanlo a corscrvaçào do patrimônio público.

A aquisição visa proporcionar melhoriâs fla estrutura fÍsica do PNR, contribuindo para o bêm-estar dos usuários, a
preservação do mobiliário institucional e o cumprimento dos pad[ões mínimos de qualidade exigidos em instalaÇões de
natureza residencial vinculadas à administrâçãc militar.

5

L

\'/ z, Previsão orçamcntária: lds"f
O recurso destinado a atender as dêspesas com a aquisição clo material em tela consta da Nata de Cíédito

20251.1C001957, de 11 Junho 25.

3. Justificativâ da necessidade do obieto:
A aquislÇãc de cadeiras destirla-se â suprir a necessidade de mo"siliaÍ ou repor mobiliáÍio desgastado nas dependências
do Próprio Nacional Residenciêl (Pl'lR) vinculado ao Comando l'4iilt3r da Amazônia,
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MINTSTÉRIO DA OEFESÁ
EXÉRCÍTO BRASILEIRO

COMANOO MILIÍAR DA AMAZONIA
COMANOO OO COMANOO MIL'TAR OA AMAZÔNIA

(comândo de Elementos de Frontelre - 1948)

(Procêsso Administrâtivo Nr: 64273.007034/2025-64)

TERMO DE REFERÊNCIA DISPENSA ELEÍRÔNICA NR 90.038/2025

1. coNorçôes GERATS DA coNTRAÍAÇÃo

Cadêira Estofâdâ [rodema Resistêntê Polipropileno Sala Jantar Cozinha - Preto Esirulura: Fabricada em poliprcpileno (PP), material
conhecido pela durabilidâde e resisténcia, Assento: Reveslido com almoÍada de poliurêtano (PU), garantindo conforlo durante o uso.
Oimensôes: Aliura lotâl: 83cmLâÍgura: 44cm Profundidade: 51cm Allura do asseôto: 45 cm Peso supôrtâdo: Alê 120 kg ALTURA: 83cm
LA URA;44cmPROFUNDIOADE: 5lcmGARANÍIA: 3 meses [,íAÍÉRIAL PRINCIPAL: Polipropileno MAÍERIAL FAtvllLlAR: Polipropileno
CARACTERISTICAS: MARCAT DECORESHoPCOR Do PROOUTo: píêto COR PREDOMTNANÍE: preto. lguaÍou similar: DÊCORESHOP.
PRAZO P,ÂRÀ EllT REGA OO [4ATERIAL: 30 DIAS pâra o Comando [4ilitar da Amazôniê. com onlregê no local - Av. Coronel TeixeiÍa,
4.715, Ponta Negía. lvlanaus-AM, CEP 69037-000 - Cl\44.

1 .1 . , nos termos da tabela abaixo, conforme condiçôes ê êxigênciâs estabolecidas neste iôskumento.

Cadeira Eslofáda N,lodérna Resislentê Polipropileno Salâ
-lanlar Cozinhã - Prelo Eslrútlrrâ: Fabricadâ em
poiiüÍopileno (PP), material conhecido pelá durabilidâdê e
rêsistência. Assenlo: Rêvêstido com almoÍada de
poliurelêno (PU), garantindo coníorto d anle o rrso.
DimensôÉs: Altura lolâ| 'S3cmla urâ: ',l4cm
Protundidade: 51cm Altura do assento: 45 cm Peso
suportado: Até 120 kg ALTURA: 83cm LA URA:
a4cmPROFUNDIOAOE: 5lCmGARANT|A: 3 meses
[4ATERIAL PRINCIPAL: Polipropileno MATERIAL
FAlvllLlAR: Polipropileno CARACÍÉRISTICAS; MÁRCA:
DECORÊSHOPCOR DO PRODUÍO: prêto COR
PREDOMINANTE: píeto. lgual ou slmilar:
DECORESHOP. PRAZO PARA ENTREGA DO
MAÍERIAL: 30 DiAS para o Comando Militar da
Amazônia

,2, O obieto dosla confabÉo não se enquadra como sondo de bem de luxo, coníorme Deüelo n" '10.8Í8, d€ 27 de s€têmbro do

2021.

2. FUNDAMENÍAçÀo E oEscRtÇÁo DA NEcEssroaDÊ DA coNTRAÍÂçÀo

-%

*\+

2.1.A Funoamentaçáo da Contralàção ê de seus quantilativos erconlra-sc pormenorizâdã em Tópico especílico d.os Esüíhs
Técnicos Preliminêres, apêndice dêstê Termo clê Reíorênciê.

ESPECTFTCAçÃO Un Qtdc VÂLOR

UNITÁRIO

Vr\LOR

ÍOTAL

461919 Und 05 1.495,42

ÍOTAL,
1.495.42

cier. N&i@l d€ Mal.lôr dr Li.írcô6 . aâdÉ d. Cins'lrdü<itul . Uniiô
Anr.lià(áo: O.z6hB:023-frmod. RdrÉftià À$ill(,nr -CdM.r.$o Dr i
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3, DEscRrçÁo DA soluçÀo coMo uM ToDo coNstoERADo o ctclo oE vtDA oo oBJETo E EsPEctFtcaÇÁo oo
PRÔDUTO

3.1 . e oescriçao oa solução como um lodo oncontra-se pormenoÍizâda em tópico espêcílico dos Eâudos Íécnicos Prelimlnarês,

apêndice deste Termo de ReÍerência.

4. REeursrros DA coNÍRATAÇÃo

Suslêntâbilidâde:

4.1.afe, dos crilérios de suslêniabilidade evêntualmente inseridos na descÍiçào do obieto, devêm seí atendidos os seguintas

íoquisitos, qu€ se basêiâm no Gúia Naçional de Contrataçôes Sustênláveis:

rt

',F

lndicáção de marcas ou modolo§:

4.2. Na presenle contratâÉo NAO será admitida a indicãção da marca ou modolo.

Subcontrãtação

4.3. ltao é admitida a subcontrêtâÉo do objolo contratual,

t, MooELo DE É(EcuçÂo Do oBJETo

Condiçó.s do Entrag.

5.1 . o píazo de ent êga dos bens é de 30 dias, contâdos do recêbimênto da nola d9 empenho, êm r€messa única.

5,2. Caso não se;a possivela entrega na dal, assinalada, a empresô deverá comunicár âs íazões íespectivas com pelo menos 5

(ôinco) dias de antecedênciâ parâ quê qualquêr pleito de prorrogaÉo dê prazo seja ânalisêdo, rêssalvêdas situaÇões de caso
íortuito e foÍça maior.

5.3, Os bens deverào ser ênt.eguês no seguinte endereço: Avenidâ CoÍonol Teixeira, 4715 - Ponta Negra, Manâus - AM, 69(87-
000 (CMA - Comando Militar da Amâzôniâ).

Garantia, mânutenção e as6istência têcnica

5.4. O prazo de garanlia é aquele estabelecido na Lei no 8,078, de 11 de s€lêmbro dê Í990 (Código de Deíesa do Consumidor)

5.5. A garanlia será prestada com vistas a manler os equipamentos Íornocidos em perÍeitas condiçôes dê uso, sêm quâlquêr ônus

ou cr.rslo adicional para o Conlralante.

5.6. A garanlia abrange a ÍealizaÉo da mânútenção corretiva dos bens pelo próprio Contíaládo, ou, se for o caso, por m€io de

âssislêncie lécnicâ autorizada, de acordo com as noÍmas técnicas especííicas.

5.7. Eniende-se por manutênÇão corretivâ âquêlâ destinadâ â corrigir os deÍeitos apíesentados pelos bens, comprêondêndo a

substituiçáo de peçâs, a rêalizâçào dê ajustes. íepaÍos 6 corregô€s necessárias,

5-8. es p"ça" qru 
"presentârem 

vÍcio ou deieilo no periodo de ügência da garãnlia deverão ser substiluidas por oulras novâs, do
pÍimeko uso, e criginais, que apreseolem padróes de qualidade e desempênho iguâis ou superioaes aos das peças utilizadas
na íabncação do eqúipamenlo.

{llr,

-r-i
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5.9. Uma vez notiÍicado, o Contratado realizará a reparaçáo ôu substitúiçâo dos bêns que apÍesenlarem vício ou defeilo no prazo

de até 30 (tíinia) dias úleis, conlados a partir da data dc retiíâdã do êquipâmento das dependências dã AdministraÉo pêlo

Contralado ou pclâ assislÔncrê lécnicâ êúlorizada,

5.10. O pruro indicado no subilem anierior, durante seu kanscurso, podeíá sêr pro.Íogado uma única vez, por igud pefto,
mediarlte solicitação escÍilâ e justiÍlcada do Conlratado. aceita pelo ContÍatânlê.

5.11. r'f" hipólêse do subitêm a.imâ, o Conkatâdo dêverá disponibiiizar equipâmenlo equivalênte, de especilicagão igual ou!'
supe.ioí ao anlerioÍmentê íomecido, para utilização 6m carátcr provisório pelo Contratanle, de modo a garânlií a continuidâdo
dos trabalhos êdministrativos duíanle a execução dos reparos.

5.1 2. OecorriOo o píazo para repaíos ê substituiÉes sem o alendimento da solicitãÉo do Contratanle ou a apresentaÉo dê

justiÍicátivas pelo Contràtado, íicâ o Contrêtante aulonzado a contrataÍ empresa diversa paía executar os reparos, aiustes ou a

subsütuição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contíatado o reembolso pêlos custos respêctivos, sêm
que tal íalo acarrote a perda dâ garantia dos eqúipamentos.

5. 13. O custo reterente ao transporte dcs equipâmentos cobedos pela garantia seráde íesponsabilidade do contratado.

\

5.14. A garantla legâl ou conlratual do objelo têm prazo de vigência píóprio e desvinculâdo daquete lixado no

peÍmitindo ovenlual âplicâÇáo d€ penâlidades em câso dê descumprimenlo d6 alguma dê súas condiçóes, mosílo
expÍada a vigênciâ mntÍatual.

6.2. E.n c."o de impodímento, ordem do paíalisaÉo ou suspensão do conlrato, o cronogramâ dê o(ecuÉo será

âutomâlicam6nte polo tempo coríêspondênte, anotadas lais circunslàncias medianle §imples âpôstila.

pron@do

6. MoDÊLo DE GEsrÀo Do coNTRAÍo

6.1 , O contrato deverá ser executado íiêlmcntê pelas partes, dg acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lêi n' 14.í33,

de 2021, e cada paíte responderá pelas con§eqúências de sua ioexecuçáo Iotal ou parcial.

6.3. ns comunicações entre o ó áo ou enlidade e a conlralada devem sea reâlizadâs por escrito sempíê que o ato exigir tâl

formalidade. admiundose o úso de mensagêm elelrÔnicâ para êsse llm.

6.4. O O eo ou ontidade poderá convôcar representanlo da empÍesa parâ adoção de píovidênciás que devam seí cumpridas d€

imedialo.

6.5. npos a assinaturâ do contrãto ou instrumento equivalentêi o ó ão ou entidade poderá convocar o represenlante da empÍesa

contratada para reuniào iniciêl para apresentação do plâho de Íiscâlização, que cônterá iníoímaçôes acerca das ÓrÚêÍúes
contratuais. dos mecênrsmos de ÍscalizaÇào, dâs estíatégias para execução do objelo, do plano complemenLàr de oxecuçáo

da contralada. quando hcuver, do método de aÍeriçãô dos resultados e dâs saiçôes aplicávcis, dentre oulros.

6.6. riscaiizaçao

6.7, A execrjçâo do conlrato deverá ser acoopanhada e íiscalizada pelo(s) Íiscal(is) do contrâto, ou pelos rÉspeclivo§ substitutos

(Lei n' iJ 133. Ce 2021. !d-lÍ_çrr!!!.

Fiscôlizaçào TÉcnica

6.8.O Rscat técnico do contratc aôompanhârá â erecúção do contrato, para que sejam cumpridas todâs as condiçóes

estâbolecidôs no conlralo, de modo a assegurêr os nrolhores sullados parâ a Administração. (Decreto no 11.246, de 2022,

dd.22,Vt),

..,..rna il1.l

rr Nr â)r

cádÉ N*inrl & Mod.lú d. Li.MÍô.! . coe.c dà ceolíoi+6.r.1 ó Unii.
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6.8,1. O nscat tAcnico do con'úâto anolêrá no hislóri.c dê gerenciamento do conlrato lodâs ãs ocorências relacionadas á execuçâo

do contíato, com a descrição do quê foí nêcêssáÍio para a regulaíizaçáo das Íaltâs ou dos dêíeatos obse.vados. (Lei no 14.133- dê 2021.

art. 117. §'1', e Decreto no 1 !-245. de 2022. art,22. ll):

6.8.2. tOentificaOa quâlquer inexalidão ou irÍegutaridade, o fiscal técnico do conlráto êmitirá notiíicações para â coneção da exêtlrçáo

do contaâto, deteíminando prazo para a coareção. {De.íelc no 1 1.246 dê 2022 art. 22. ill):

6.8.3, o nscat tecnico do contrato iníormará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação quê demandar decisão ou adoção de

medidas quê ultrapassêm sua competôncia, para quo adcte as medidas nêcessárias o saaeadoras. sê for o caso. (Decreto no 11146. dê

2022. at.22.lV).

6.8.4. Ho caso de ocoíências que possam inviabilizar a execução do conkato nas datas aprazadas, o Íscâl técnico do colÍtrato

comunicaÍá o Íato imediatamehte âo gestor do contrato. (Decrelo no 11-246. de 2022. art 22.V).

6,8.5. O íscâl técnico do contÍato comunicará ao gestor do contrato, em tcmpo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade,

com üstas à renovação lemposliva ou à prorogaÇáo contratual (QeçIgtql:Ll24§.d2-2022*-ê§-2?-ylll

FiscalizaÉo Admrnistrativa

6.9.O fiscat administralivo do conlrato veÍiíicará a manutenção das condiçôes de habilitação da conkatãda, acfipanhaíá o

êmpenho, o pâgamento, âs garàntiâs. as glosas e a ÍoímalizaÉo de aposlilamento e teímos aditivos, solicitando S)C*'queÍ
docúmentos comprobatôdos pertinenlês, caso necessário íArt. 23. i e Il. do Decreto no 11-246. dê 2022).

6.9.1. Caso ocona dêscumprimento das obígâÇóes conlratuâis, o fiscal adminlstrativo do contrato atuerá t9Ínpêslivamente na

soluÉo do problema, íepoÍtândo ao gestoí do ccrtrêto para que tome as prcvidências cabívois, quando ultÍapassaí a sua compelência;

iDecreio n' i 1.2.16. de 2022 art. 23. lV).

Gêstoí io Ccnlrato

6.10. o gostor ao conkato coordenará â âtualização do procosso dê êcornpaôhamento e Íiscalizaçào do contralo conlendo todos

os regislros Íoímais da execuçáo no histórico de gerenciamen{o do coôtrato, a exemplo da ordêm de serviço, do rêgis&o de

ocoÍências, das alteÍáçóês e das proíogaçôes conlíâtuâis, elaboíando relalório com vistas à veriÍicaÉo dã necossidado de

adequações clo conlrato para lins de alendimenlo da Ílnalidade da administraçào. (Oecrêto no 11.246, de 2A22. al..21,lV).

6.11. O Oestor Uo contrato acompanhaÍá os registros realizados polos Íiscais do contrâto, de todas as ocoíénciâs relaclonâdâ6 à

execução do contrâto e âs medidas adotac,as. iníoÍmândo, se ícr o casô, à autoíidade súpêrior àquelas que ultrâpassaaem a

súa competêhcia. (DecÍeto n' .l1.246, dê 2022, art. 21, lt).

6.'12, O gestor do conkato âôompanhârá a manulenção das condiçóes de habliitaçáo dâ contralada, para Íins de empênho dê

despesa e pagamento, e anotará os problomas que obstêm o fluxo normal da liquidação e do pagamonto dâ dêspesa oo

relató.io de riscos eventuais. (Oocíoto no 11.246, dê 2022, aÂ.21,111]-.

6.13. O gestor Oo contrato emilirá docümanto comprobatório da avaliação rêalizada pelos Íiscais técnico, administrâlivo ê seto.ial -

qúanto ao cump mento de obÍigaçóes âssumidas pêlc conlratado. com mênção ao seu desempenho nâ execuçáo contÍatual,l
basoado nos indicádoíes obietNamenle deÍinidos e aÍ6ridos. e a eventuais penalidades aplicadás, devêôdo conslaí do

cadastro de atêsto dc cumprimcnlo dê obngôçÕes. (Cecreto n' 11.246,4e 2422, atl.21, Vlll).

6.14. O ge"b, ao côntraio tomará proviCênciâs pêra a íoÍmalizaiâo de processo administíativo de responsabilizâçáo pâra Íns dE

aplicação de sanções, a ser conduzido pelá comissão de quê lrata o arl. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agontê ou pelo

selor ôom competéncia para Ial. coníorme ,, caso. (Oocreto no Í 1.246, dê 2022. at1,21, X).

6.15. O gesfor do contÍalo deverá elaborar relatóÍio final com inÍorhaçóes sobre a consecuçáo dos objetivos quê tênham

justificrdo a contÍatâção e eventuais ccndulas a serem adoladas para o apÍimoramenlo das atividades da Adminisbação,
(Decreto no 11.246. de 2422, at1,21, vl).

t
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6.16. o gestor do contralo deverá 6nviaÍ a documentâÇào peÍlinente ao setor dê contaatos para a formalização dos

píocedimentos do liquidação e pagamenlo, no valor dimensionado pcla Íiscálizâçâo e gêstão nos lermos do conhalo.

7 , cR[ÉRros oE MEorÇÃo É DÉ PAGAMENÍo

Rccebimênto

7.1 . O" tuns serâo recebidos provisoriâmentê, dê íorma sumáaia, no ato da ênlíega, juntamente corn a nota Íiscál or lnslÍumênlo

dê cobrançâ êquivalonlo, pelo(â) íesponsável pelo acompanhamonto e Íiscâlizaçáo do contrato, para eÍeito d€ posteriorâ
veriílc€ção de sua coníormidade com as êspeciÍlcações constantês no Termo de Reíêrênciâ e nâ proposla. a f

I
7,2, Os bens poderáo sor rejeitados, no todo ou em pâr1e, inclusive antes do recêSimento píovisódo, quando em desacotdo com as

especiÍcâçõês constianles no Íeímo de ReÍerênciã ê na proposta. devendo ser substituÍdos no pÍazo dê '10 (doz) dias. a

contar da notiÍicaÉo da contratada, às suas custas, sêm prejuizo da aplicáçáo das penalidades.

7.3. O recebimento deÍinitivo ocorrerá no prazo de 10 (doz) dias úteis, a contar do rêcêbimento da nola Íiscal ou instrumento do

côbrançâ equivalente pela Adminislraçáo, âpós a veriíicaçáo da quãlrdade e quanüdadê do mâterial e consequêntê acêitâçáo

mêdianle termô detâlhâdo.

w
7.4. Para as,:ontrataçôês decoíentes de despêsas cujos valores não ullíapassêm o llmite do que lrala o inciso ll do ââ.75 da Lej

n' 14.133. de 2021, o prazo máximo para o rccebimento deÍinitivo será de alé 10 (dez) dias Úlêis.

7.5. O p,azo para íêcebintento deÍniti./o poderá seí excepcionalmenlê prorrosâdo, de Íorma justitlcadâ, por igual período, quando

horlvêr necêssidade d€ diligéncias pâra â aferiçào do atondimsnto das exigências conkâtuâis.

7.6. No caso ae controvéísia sobre â execução do objelo, quanto à dimensão, qualidade e quanlidade. deverá ser obsgívado o teor

do ad-_14!_da_!gi-!:-l4Jt-33--Ce-20?1, comunicândo-se à empresa parâ emissão de Nota Fiscal no que pertlne à paícela

inconlrcversa da exocuÉo do objêto. para efeito d6 liquidaçáo ê pâgêmento.

7 .7 .O pruzo para 
" 

soluÉo, peto contÍolado. de inconsistências na exec!Éo do obreto ou de sãnêamehto da nota íiscal ou de

instÍumcnto de cobranÇâ eqüivâlenle, verificadas pela AdministraÉo durante a ânálise pÍéüa á liquidação de despesa, não

§erá computado para os Íins do recebimênlo deÍnitivo. 
t

7.8. O recebimento píovisório ou dêínitivo não €xcluirá a responsâbitidadê ciül pela solidez ê pela sogurança dos b€n§ nom a

íesponsabilidãdê éüco-profissional pelâ poíÍeila ex6çúÉo do conrato.

Lil]uidâcão\-/
7.9. Recelida a Nota Fiscal ou documcnlo de cobrânça oquivalente, correrá o prazo dê dez dias úleis para lins de liquidaçáo, na

Íorma desta sêÉo, proíogáveis por igLral peÍíodo. nos têrmos do art. 7ó, §3'da lnstrucâo Nôr.-nâ1iva SEGES/[48 nô ?7/2022.

7.9.1. O ptazo de que tratâ o item anterior será .êdúzido à metâde, mantendo-se a possibilidade de prorrogaçào, ÍE caso de

conhataçôes decorrentes de despesas cujos vêlorcs náo ultrapassenl o limite de que tÍata o l0ci§Q-llgQi3-J.'-da-tei-!:l-íJijL-dq
2021. t

7.10. para Ílns de tiquidação, o setor compêtente deverá venÍicêr sc â nota íiscal o! instrumenlo de cobrança equfualente

aprêsentado exprossa os eiemenlos necessários e essonciais do documênlo, tais comol

7.11. 1 . c prazo de validade;

7 .12. 2, a aata da eaissào'.

7. 1 3. 3. os oaoos do conlrato e do ó ão conlratântê;

- - - .. , r I T lttJttL
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7,1 4.,a, o peloao respeclivo de êxecuçào do ccnlrêto;

7,15. 5. o vatorapagar; e

7.16. o. cventuatdestêque do vâlor dê rêtenÇões tributárias câbiveis.

7 .17 . naenao eío na apíesentaçáo dô nota Íiscal ou inslrumento de cobrança equivalenlê. ou ciícunslãncia quo impeÇa a

liquidação da despesa. esta Íicará sobíestada até que o contralado píovidêncie as medidas saneadoÍâs, reiniciando-sê o
prazo após a comprovaÇào da regulârização dâ situâÇão, sem ônús âo contratante;

7-18. Anota Íiscâl ou inst.umento dê cobrança oquivalenle deverá ser obrigâloriamente acompânhado dô comprovaÉo da

rêgulâridade liscal, conslatada por meio de consulta or4ng ao SICAF ou, na impossibilidade d6 acesso ao reÍerido Sistema,
medianle consulla aos sÍtios eletrônicos oÍiciâis ou à documeôtaçâo mencionada no ãrl 68 dâ Lêi no 14

7.19. e nCminist,açao deveíá reali,rar consultâ âo SICAF parâ: ê) veÍillcar a manulenÉo das condiçóes de habil ação exigidb8i

b) identiÍicer possivel razão que impeçá â contratação no âmbilo do ó ão ou €ntidade, tais como â proibiçáo do contatar com
a Administação oú com o Poder Público, bem como ocorÍências impeditivas indiretâ§ (INSTRUÇÁO NORMATIVA Nô 3. DE26
DE ABRTL DE 20í8).

7.20. Constatanto-se, iunto ao SICAF, ê situaÉc de iríegularidadê do coniratado, sêrá providênciada sua notiÍicação, po.

escrito. parâ que, no prazo de 5 (cinco) diãs úteis, rogularize sua situação ou, no mesmo pÍazo, ãprêsente sua deíesâ. O prazo
poderá ser proíogâdo uma vez, por igual periooo, a criÍé.io do contrâlaôle.

7 .21 . *a" havendo regulari:âção oú sêndo â deÍesa consioerada improc€dcnle, o contrãtênte deverá comunicâr aos óíg6os

íesponsávois pêiâ ÍscaÍização dâ íegularidade Íiscal quânto à inaCimplência do conlralado, bem como quanto à exislência de
pagamento a seí eíotuado, para que seiâm acionados os meios peninentes e necêssários para gâranlir o Íêcebimento de seu§

créditos.

7.22. PersistinAo a iíÍêgularidade, o contralante ílevêrá adolar as m€didas nêcêssárias à rosc]sáo contÍâtuâl nos aútos do

píocesso admini§hativo coíê§pondênte, êssegurada ao conlrataclo a ampla deíesâ.

7.23. gavcnoo a efeüva exocuÉo do obj6to, os pagamenlos sêráo realizados noímalm€nte. até que sê decida p€la rescisáo do

contíalo, câso o conlralado nâo regulerize sua situaçáo junto ao SICAF.

Prazo de pagamênto

7.24. O pagamento será efetuâdo no prazo de até iO (dez) dias útois contados da finalização da liquidação dâ despesâ,

coníorme seçáo anlerior, nos termos dô listrucôo NorÍnativa SEGÊS/LIE no 77. de 2022.

7.25. Lo caso ae alraso pelo Contaalanle, os valor€s devidos ao contÍatêc,o serão alualizados monetaíiamentê ênke o leímo mal
do prâzo de pagâmenlo alé a data de sua efetiva rêalizaÉo, mêdiantê âplicaÇác do indice INPC de corÍê9áo monêtáíia.

Forma de pagamento

7.2ô. o pagamento seíá realizado por meio de oÍdem bancáriâ, paÉ cíédito om banco, agência e conta corrente indicâdcs pêlo

contratado.

7.27. sera consioerada data do pagamento o dia em qúê mnstar como emitida a ordem bancária para pagâmento.

7.28. OuanOo oo pagamênto, sêrá eíetuâda a relênção tributária previstâ na lêgislaÉo aplicável.

7,28,1. tnOepenOenlemente do perceôtuâl dê tributo inserído nâ planilha, quando houvêr, seráo rctldos na íonte, quando da

roalizaçáo do pâgamento, os pêÍcenbais esl,abolocidos na logislação vigênte.

Ê,i6rna 6112
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7.29. O 
"ontrataao 

regularmenle optanrê pelo Simples Nacionâ|, nos iermos da tei Complemêntaí 1" 123. de 2006, náo bofrerá a

rêtençáo tributáriâ quaôto aôs imoostos ê contribuições âbrângidos por aquêlê regime. No enlanto, o pagamênto ficárá
condícioôado à apresentaÇâo de comprovação, por meio de documento oficial, de quê faz jus âo iralamentg lÍibútáíio
lavorêcido previsto nâ reÍerida Lei Complementar.

C6ssão dê crddlto 
i

7.30. É uamitlOu a csssão fiduciáriâ de direitos cÍêditicios com instiluiçáo Íinanc€ira, nos teÍmos e de acordo com os
procedimêntos previstos na lnsiru.ão Normativa SEGÉS1|\4E nô 53. de 8 dê JUlho dê 2020, conformê as regras dêst6 pÍesente
tópico.

7.31 , as cessOes a e c:édilo nào abíâhgidas pela lnslruçáo Normativa SEGES/ME n" 53 , de I de julho de 2020, dependerâo de
prévia aprovação do contratante.

7 .32. n un"a.iu da cessão de crédito /lão abângida pelê lhsttução No,7r,ativa SEGES/ME no 53, dê B dê julho de 2020, em
íelação á AdministrâÇáo, está condicionada à celebíaÇáo dê termc adilivo ao conlrato adminislÉlivo. 

;|
7.33. Se. prejuÍzo do íegulêr atêndimento da obrigaçáo contrátual do cumprimento d€ lodas as condiÇôês de habllitaçâe por

parte do contrâlâdo (cêdenle), a celebraçáo do adiiâmento de cessão de crédito e â í@lizáÉo dos pagamentos Íêspeclivos
tâmbéri se condicionam à rêgulaíidadê íiscâl e lrabalhisla do cessionário, bem como à cerliÍicaçâo de qu6 o cessionádo nâo
se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conÍorme â logislação em vigor. ou de recebêr booêílcios ou
incentivos llscâis ou cÍeditícios. dirota ou indiretamenle, coníorme q-A!L12lb-L9i_flEj129le_!§92, nos termcs do PAÍÊCgI
JL-01- de 18 de naio de 2020.

;r,ü'

7.34. O c.eOifo a s6r pago à cêssionáÍia é exatamente aquele que seria destinado à codente (cootratado) pela exocução do
objelo contÍatual, restândc absolulêriente incólumes todas as dêfesas e exceÇô€s ao pagamenlo e tcdas as demais cláÁulâs
€xorbitantês ao diÍeito comum aplicávois no rêgimê juridico de direito público incidenlê sobre os conlralos administajrcs,
incluindo a possibilidade de pêgamento em conta vinculadâ ou de pâgâmento pela efeliva compÍovaqâo do íato gêràor,
quando Íor o caso, o o dêsconlo de mullas. Olosâs e prêjuizos causados á Administíação. (INSTRUÇÃO NORMATIVA N. 53,
DE I DE JULHO OE 2020 ê Ancxos) ,q|.i#i

7.35. ,q cessao d€ cÍédito não aÍelará a exeqjção do obj€lo contratado, que conlanuaíá sob a intêgral respmsabilidado do
contíatado.

8. FoRMA E cRrrÉRros oE sELEçÀo Do FoRNEcEooR E FoRÍr,ta DE FoRNEctMENTo

B. í . O Íornecedor será selecionado poÍ mero dâ rêâlizâção de procedimento dâ dispensa de licitação, na Ío.ma eletr6nica. com
fundamenlo nâ hipótêsê do art. 75, inciso ll d€ Lêi n." 14.133/2021 (indicar um dos incisos do art. 75. da Lei n." 14.133i/2ô2í.
conforme o caso concíeto), que culminará com a seleçào da propostê de MENOR PREÇO POR lTElt.

Foíma de Íornecimenlo

8.2. O tornecimento do objeto será inteorâl

Exigéncias do habililáção

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração vêrificárá o êventua! descumprimonto cas condiçôes para cdtfatação.
especialmenle quanto á êxlslênciâ de sânçáo que a iirpeça, nrediêhte a consulla a cadastros iníormativos oflciais, tarls comô:

a) STCAF

b) CadaslÍo Nàcjonal de Empíeias lnidônêês ê Suspersês - CEIS, manüdo péla Conlroladoia-eenl da Uniêo
(w.ppíadal&Il§oasz4uLgs/.híçe19 ;
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c) Cadaslrc Nacianal de Efiprêsas Punidas

b n p s : //w,tfl"' oo tl a I I í a n
CNEP, manlido pela ConÍ;oladoria-Geral da União

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresâ intêressaca e de seu sócio majoritiírio, por Íorça do artigo í: da Í
Lei n' 8.429, de 1992, que prevê. dentre as sanções impostas ao responsávêl pela práticâ de ato de irnprobidado
administraliva, a proibiçáo d€ conlratar com o Poder Público, inclusive por inlermédio dê pêssoa juridica da qual sejâ sócio

maloritário.

8.5, Caso consto na Consulta dô Situação do interessado a existéncia de OcorÍências lmpeditivâs lndiíetas, o gesloí diligenciará

para veÍiÍicar se houve íãudc poí pârtê dâs êmpresas aponladâs no Rêlatório de Ocoffências lmpeditlvas lndiretas.

8.6. A tcnlativa dê burla seÍá verificada por meio dos vínculos sociêlá.ios, tinhas de Íornecimento similares, dêntre outros

8.7, o interessado será convocado para maniÍestâção previamênte ê umâ eventual negativa de conlratâÉo.

8.B.Caso âtendidas as condições para contralrâção, â hâbilitação do inleressâdo será verillcáda por meio do SICAF, nos

documênlos poí ele abrangidos.

8.9. É dever do interessado manlêr atualizêdê a respêctiva documentaçâo crnstante do SICAF, ou enc2minhaí, quando §olicitdo
pela AdministrâÇão. a resp€cliva documêntâçào aluãlizâda.

B,í0. ruao serào aceitos documenlos dê habiiitação com indicaÇão de CNPJ/CPF diíerentês, salvo aqueles legalmente

peímitidos.

B.'l 1. Seo interessado for a matíiz. todos os documentos deveráo estar em nome dá matnz, ê se o íomecedor íoí a Íiliâ|, lodos os

documenlos deveráo estâr em nome dâ filiâl. exceto para alestados de câpacidade técnica, caso erigidos, e no caso Caqueles

documentos quê, pela píópria natureza, comprovadãmente, íorem emit,dos somonte em nome dâ mâtriz.

8.12. Serao aceitos registros de CNPJ dê íoíôecedor matriz e íilial com diíeiençâs de números de documentos pe.tinentes aor
CND e ao CRF/FGÍS, quando íor comprovada a centralização do recolhimênto dossas conlribuições.

8.'13. para lins de habilitação, deverá o interessado comprovar os sêguintes rcguisitos, quo seráo êxigidos coníotme §ua

naturêzâ juridicâ:

Habilitação jurídica

8.14. pessoa íisÍca: cédula de identidade ( ) ou documento êquivalentê que, por íoÍça de lêi, tenha validade pâra fins de

idênlilicação êm todo ô território nacionâl;

8.15. g'npresaío lndlvlduâl: iôscdção no Registro Público de Empresas l,leícanlis, â cã o dâ Junla Come.cial dâ íespê.dva

sede;

8.16. Ml"roempreendedor lndivldual - MEt: certiÍlcâdo da CondiÉo .le Microempreendedor lndividual - cc['lEl, cüja

ac€itaÇão ficará coodidonadâ à verificâÇão dâ ãutenticidade no §íüo

hllosr/wv/v/-oov.br/emcIesas-a-neoôarc.r/ct-b'a/emoaeendêdor;

B.'17. SocieOaae êmpresá â, sociedade limitada unipêssoal - SLU ou sociêdâde idênliÍicada comô empÍesâ individud dê

responsabilidade límitadâ - EIRELI: inscnção do ato constilutivo, eslaluto ou conlrâto social no Registro PÚblico dê Emprêsas

Mercântis, a ca o da Junta Comeícial da rcsp€cliva sodê, acompaôhada dê documenlo comprobatório de §qJs

adminislradores:

8,18. Sociedade ompresária ostÍangêirâ: porlaÍiâ de âulorizàção dê funcronâmento no Brasil, publicada no Diário Oficial da

União e aíquivada na Juntâ Comerciâlda unidade íedeÍaliva onde se locálizar a Íilial, agência, sucursal ou eslabelecim€fi1o, a
quâÍ seÍá considêradâ como sua sêde. coiíorme lnslrução !9j!]al!ê-08.E]lllEiifz-!g 18 de mar.c de 2020.
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8,29. Prova ae inexislóncla de débltos inadimplidos perantê a Justiça do Trâbalho, medianle a êp.esenlaçâo de certldão negaüva

ou positivô com efeito de negativâ. nos termos do Título Vll-A dâ Consolidaçáo das Leis do Tíâbalho, aprovada pelo DêcÍ6tG

Lei no 5.452, dê '1o de maio de lg43l

8.30. prora de inscriçào no cadaslro de contribuinles Estadlral oLr l,4unicipal relali,/o ao domioilio ou seds do fomec$q
pertinênte ao seu ramo do atividâdc e compâllvel com o otjeto co-qtÍatuâl:

8.31. eroua de regularidadô com a Fazenda Estadual ou l,r'lunlcipal do Comicllio ou sede do fornecedor, rêlativã à âüvidade €m

cujc exercicio mnlralâ ôu concofiê;

8.32. Caso o fornecedor sejâ Çonsiderado isento dos tributôs Estadual ou Municipât rêlâcionados ao objetc conkatual, dêverá

comprovaí tal condiçóo mediante a apresêntação de declaragão dê Fazonda respectiva do seu domicílio di 1§t, ou outÍa

equivalenle. na íoÍma dâ lêi.

8,33, O torneceCor eôquadrado conro microempreendedoa individüal que prelenda auÍêrir os beneÍícios do tratamento

diíeíenciado previslos na Lei Comptemêntar ô. 123, de 2006, eslârá dispênsado da prova d€ inscriÇão ncs cadastro6 do

contíibuinles estâdual e nrunicipal.

8.í9. Sociedade simples: inscrição do âto conslitutivo no Reglstro Cival de Pessoas Jurídicas do local de sua 6edê,

acoinpânhada de Cocumento compÍobâlório de scus adminislradores:

8.20. firirt, sucuÉat ou agênciã do sociedado slÍnples ou omprcsária: inscriçào do ato constitulivo da íilial, sucursal ou

ágência da sociecade stmplês ou eínpíesária, respectivêmente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Regisbo Público

de Empíesas Mercantis onde opcrã, com aveíbaçáo no Regisko onde lem sede â matriz

8.21. SociedadE coopôÍativ.: ata de íundaÇãô e êstalulo sôclal. ccm a ata da assemblêia que o âprovou, devidamente

aÍqúivâdo nâ Junta Comeícialou inscíito ôô Registro Civil dâs Pessoês Juídicas da respectiva sede. além do r€gistro ds que

trala o âd. 107 dâ Lêi no 5.75.1- de 16 de dezembro 1971. 

", i8,22. lgricultor tamiliar: DeclaraÉo de Aptidão ào Pronaí - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos delinidos pdã

Secrelaíia Espêcial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agíáíio. nos lermos do art- 4o §2'do DecÍêlo no í0-880. íJe

2 de dezêmbro dê 2021.

8.23. proautor Rural: makÍcúla no Ca,lastío Especifico do INSS - CEl. que comprovê a quaÍiÍicação comô produtq rural pesaoa

física, nos termos dâ lnskucSo l.Jornaliva RFB n 971 dê 13 de ncvembro.Jê 2009 (êrts. 17 a 19. 1ô5).

8.24. os documentos apíesentados deverâo estêr accmpanhados de lodas as alteraçóês ou da consolidaçâo respecltua,

Habilitação íiscal, sociel e trâbalhista

8.25. Prova oe inscíiç.ào no CadêstÍo Nicional de Pessoas Juídicas ou no Cadastro dê Pessoas Fisacas, conforme o cztso;

8.26, Prora de r"qrlâridâdê fiscalpeíanlê â Fazenda Nacional, rnsdiante âprêsentaçáo de certidâo expedida conjuntamenlê pgla

SecretaÍia da Receita Fedêral do Bíasil (RFB) 6 pêla Procurac,oíia-GeÍ.1 da Fazenda Nacionâl (PGFN), ÍoÍerente a todo§ os

cÍéditos tíibutáíjos têdorais e à Divida Ativa da Uniáo (DAU) poí elês adminislrâdos, inclusive aquele§ relalivos à Segúíidôde

Sociâ|, nos termos da Portaria Conjunta no í.751, de 02 de outubro de 2014, do Sccretário da Roceita Fêdêral do Brasil o da

ProcuÍadora-Geral da Fâzênda Nacional.

8.27. Proua de regrlaridâdê com o Fundo de Gaíantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.28. oectaraçeo oe que nâo êmpregâ nrenor de 18 anos êm trabalho nolurno. perigoso ou insalubre e náo empÍêga menor ds tB

anos. satvo mênoí, a pank de 14 anos. nâ ccndiÉo de aprendiz, ôos leÍmos do artigo 7', )(xxlll, da Constitrrição:

"Ü

I
,l
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QuâliÍicação Econômico-FinancêiÍa

8.34. Ceniaao nêgativa de lnsclvência civ,l expedldâ pelo distribuidor Co domicilio ou sede do interessado, caso sê hâte ds

pessoa íisicâ, dêsde que admilidâ a sua conlÍataÉo (art. 50 inciso lt- êlinea "c'. da lnstrucão Normativâ Seoes/ME no 116 dê

20ã), ou de sociedadê simplês;

8.35. CeaiOao negativâ de íâlência expedida pelo distribuidor da scde do fornecedor - Lel nô í4.133. dê 2021. art.69. cãoú.

inciso ll);

8.36. Aut"nço patrimoniâ|, demonstrâÇào de resultado dê êxêrcicio e demais dêmonstÍaÉês contábeis dos 2 (dois) úllimos

exêícicios sociais, compíovando;

8.36.1 . inOices ae Liquidez Geíal (LG), Liquidez Co.rente (LC), e Solvência Gerâl (sG) supeíoros a 1 (um);

8.36.2, e" 
".pr"sas 

criadas no exêrcício finâncêiro da conlratação direta deveráo alender a lodas as exigências da habilitação ê

poderáo subslitulr os demonstralvos contábeas pelo bâlanço de abertur8.

8.36.3. O" Oocu.entos reíeíidos acima limitâr-se-âo ao último exercicio no caso do a pessoa juíidica ter sido conslituida há menos

de 2 (dois) anos;

8.36.4. os documêntos reíe.idcs âcimâ deverão se. êxigidos com base no limile deÍinido pêla Receita Fêderal do 8íasil pa.a

tÍansmissão da Escriluraçâo Contábii Digitâl- ECD ao Sped.

8.37. Caso a empresâ interêssada apresente resultado iníerior ou iguâl a i (um) em qúâlquêr dos indices de Liquidêz GêrC (re),

Solvéncia G€Íal (SG) e Ltquidez Corrente (LC), seíá exigido pâra Íins de habili.úlÉo capital mínimo dê 10% do valoí tolal

estimado da cônratâção

8.38. As emp,esas criadas no exercício íinanceiío da contratação direiâ dêverão atendor a todas ês exigências da h$ilitação e

poderáo substituiros demonslíalivos contábeis pelo balanço do aberturâ (Leino14 133,de2021,art.65'§1").

8.39. O aienOi."nto dos índices e.onómicos prêvistos nesle ilern deverá ser ãtestado mediantê doclarâçáo assinada por

proÍlssionãl habilitado dâ área contábil, aprêsenladâ pelo Íornecedor.

Quâlmcãção Tócnlca
a

8.40, oectaraçâo oê que o intêressado tomou conhecimento de todas as informaçôes ê dÊ3 condiçóes locâis para o cumprimontic

das obrigaçôes obieto da contrataÉo;

8.41 . a aeAaraçao acima poderá ser subsliluída por declaíação Íoímal assinada pelo responsável técnico do inleÍessado acerca

do conhocimênto pleno dss condiçôes ê peculiaridades dâ contíataçâo

8.42. SocieaaOes empresáriâs estíangeiras alenderâo à exigência por mêio da ãprcsentação, no momênto da assinatura do

contrato, da solicilaÉo de registro peraôtê â entidade proÍis§iônâl conpêienle no 8ra§il.

8.43. Comprovaçeo de aptidão para o íomecimênto de bens similares de complexidado tecnológicá e operacional equivêlentê ou

supoíior com o obieto desla contrataçáo. ou com o itêm pêrtinenlê. por mêio da apresentação de cêÍlidões ou alestados, por

pessoas jurídicas de direito público ou privêdo. ou regularmente emitido(s) pelo conselho prolissional competente, quando Íor

8.43.1 ,Sora aOmiticta, parâ Íins do comprovaÇáo de quanlilâtivo mínimo. a apresentâçâo e o somalório do diter€nles atestados

exocLrtados dê formâ concomitante,

8.43,2.Os atestaoos dê cãpâcidâdc tácnica pode.ào ser âpíesenlados em nome da matÍiz ou da lilial do fornecedor

{



8.43,3.o forneceoor disponibilizará todas as inÍormâções nêcessáÍiâs à comprovaÉo da lêgilimidade dos alestadôs, âpreseitando,
quando solicilado pelá Administ.aÉo, cópiâ do contrato que delr suporte à contratação, enderêço atual da contratante e local em que roi

executado o objeto conlratâdo, dentre oútros documentos.

8.44. Caso aamitOa a parricipação de coopeÍativas, sêrá exigida â segurnte documentação complementar:

8.44.1 . n relaçao dos cooperâdos quê atendem aos rcquisilos técnicos exigidcs paaa â conllataÉo e que executarão o conbato,

com as respectivas atas dê inscíiçào e a compíovação de que ostáo domiciliados na localidade da sede da cooperâliva, respeitâdo o
disposto nos ads-lE-i!çisqxl- jZl.iDçisd e 42 §§2o â 6ô da Lein.5.76d. de 1971;

A declaÍaçáo de íegulaÍidade dê siiuação do contíibuinle individual- DRSCI, paía cada um dos coope.ados indicados;

A compíovaÉo do capital social propoÍcioôâl ao número dê cooporados nocêssários à exocuÉo contratual;

O registro previsto na Lei!,:LZgLçle_1lZL_aILlqZ;

A compíovaÉo de inteoração das respeclivas quotas-partes pcr parte dos cooperâdos que executarão o contralo; e

8.44.6. Os seguintes doüJmenlôs pâra a comprovaÉo dâ regulaídôdê jurÍdicá dâ coopêrãlívã: â) ata de íúndaçàoi b) estatuto

social com a ala da as8embleiê que o aprovou; c) regimenlo dos íundos instituídos pelos cooporados, com a âtâ dê assemblêia; d)
editais de convocaÉo das fês últimas assembleias gerâis extrâordinárias: ê) três registros de presênça dos coopeÉdos que êrecuiâÉo
o conlralo em assembleias gerais ou nas reuniôes sêccionáis; e Í) ata da sessão que os cooperados aulonzaíaín a cooperaüva a
conlr3târ o objeto da conlrataçáo direta;

8.44.7. a úlima auditoíia contábil-íinanceira da cooperalrva, conforme dispôe o art- 112 dâ Lei n.5-76ó. de 1971, ou,It
dêcla.ação, sob as p€nas da lêi, de qua tal audrloria não foi êxigida polo ó ão Íiscalizadoí.

9. EsnMAÍrvAs Do vALoR oa coNTR^ÍAÇÃo

9. 1. O cuslo estimado totêlda do seNiço da contratâção é de R$'1.495,42 (Mil q'-râtrocentos e noventa e cinco Íeais ê quarentia ê

10. aoeouaçÂooRçAMENÍÁRrA

1 0. í . ns despesas decorrentes da pÍesente conlrataçâo correrào à conla de recursos especiÍicos cônsignâdos nê OÍçâmento

Gêral da Uniáo.

10,2. I contrataçao será atendida pola seguinto dotação:

l) Gesçio/Unidade: 0000111670í6;

ll) Fonle de Recursos: 1050000í42;

lll) Progrâma de Trabalho: 171502;

lV) Elemênlo dê D6spêsa: 44,90.52:

V) Plano lnt6rno: D(APFUNPNRE

lúanaus-At'4, 13 de JUNHO dê 2025

i. ..!

8.44.2.

8.44.3.

8.44.4.

8.44.5.

.-{ú
,tÀ.
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Carrinho

Calcular frete e prazo
Simulação para Manaus, AM - 69037-000

CiP

69037-000

O. Eusque tudo para sua ca Compra segura

Pagamento

4 Compartilhar 4!5 lm portar

https:/

,*

Entrega

Ca icula r
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Náo se! o n]el.j CEI

Subtotal

Frete

Tota!

R$ 1.871 ,15

Cadeira Marcela Estofada Moderna Resistente

Polipropileno Sala Jantar Cozinha - Preto

Vendido e entregue por MASTER MoBILE MoVElS LTDA

ns 199,23
à vistà no cartãc ou Pix

ou R$ 199,23 em até 1Ox

sem juros no canão

n* 996,15

as 875,00

*' í.871,15
à vistâ no cartão ou Pix

ou R$ 1.67'1,20 em até 10x de R$ 187,12 sem juros

5 + Excluir

unidades

R Entrega Transportadora em até 21 dias úteis após a confirmação do

pâgamento

I oI2

à vista no cârtão ou Pix
ContinLrar

llltl6l2.fr25. l0:24

,
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t Caninho I I\ IaCcira\{adcira hnps:/,/wwrv.mad cltalt'l lra.com. nho

Cupom de desconto

lnsira aqui Aplicar

Vá'frd a r

Este site é protegido pelo hcaptchâ e âs Poiíiicàs ie Privacidade e Termos de serviço do mesmo se aplicam.

Código do vendedor

Código do vendedor

MadeiraMadeira Comércio Eletrônico S/A. - cNPJ 10.490.181/0001'35 - cEP 80020'320

Sede administrativa: Rua Marechal Deodoro, n" 717 - curitiba.
co ntato@ madeira ma d e ira.com,br

R$ 1.871,15

I

I

,

t

loll

à vistê no cartão ou Pix
Continuar

l3/06,i2025. l0::.1
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DECOR

hfi ps:,'/T rsrv.nrarazinr:Cccur coir.búhcckout/caí

C.Íinhc

E Carrinho de Compras

Voltar as compras

PÍoduto
Cadeira EstoÍada de Jantêr Marcela -
31839

Cor: Prelo

-1-

Prodútos

Entrega R§ 649,99

Frete: para AlteÍar

Manâus/AM
Entrêgê: '15815
Magazine DecoÍ dlâ(.)
Logíslicô útêiô

(.: oirriái úpça€s de )

ô Resumo da
cc n'l pra

Quântidãde

5
Rs 999,94

T

Cuponl

RS no
'i.649,93 PIX

otal ou

12Í de R§

143,, sern
juros

veÍ lodas as íoÍmas dê .. ,

Finalizar compÍâ

Adicúnâr
C!pom

T

ü

Atendim€hlo

Segunda à sexta das 8h00 às 13h00

q comeíciôl: (49) 99151-6592 O +55499151-6592 g Atendimento: sac@magazinedecoí.com.br

Formas de págamento

ffi :.at,: DISCaVER ú
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Cadeira Estofada Moderna Resistente Polipropileno Sala Jantar Cozinha

DescÍição detãlhada:

Item 1 : Câdêira EstoÍada Moderna Resistente Polipropileno Sala Jantâr Cozinha - Preto

Estrutura: Fabricada em polipropileno (PP), material conhecido pêla durabilidade e
resistêncía.Assento: Revestido com almoÍada de poliuretano (PU), garantindo conÍorto durants o
uso.
Dimensões:
Altura total: S3cmLa ura: 44cmProfundidade: Sl cmAltura do assento: 45 cmPeso suportado: Até
í20 kg

ALTURA:83cm
LA URA:44cm
PROFUNDIDADE: 51cm
GARANTIA: 3 meses
MATERIAL PRINCIPAL: Polipropileno
MATER.!AL FAMILIAR: Polipropileno

CARACTERTSTICAS;
M.ARCA: DECORESHOP
COR DO PRODUTO: preto
COR PREDOMINANTE: preto
lgual ou similar: OECORESHOP

PRAZO PARA EIITREGA DO lrlÂÍÉRIAL: 30 DIAS

rià

I
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túINISTÉRIO DA DEFÉSA
EXÉRCIIO BRASILEIRO

COI,'IANDO DO COMÂNDO MILITAR CA AMAZÔNN
(Comaírdo de Elementos dc Fronteiras - 1948)

DISPENSA ELETRÔNICA Nr 90.038/2025

(Processo Administrativo Nr 64273.007 03412025-641

MAPA DE GERENCIAiIENTO OE RISCOS
(art.26 da IN SEGES/MP Nr 5/2017)

FASE DE ANALISE

(x)t

a

Planejamento da ContrataÉo e SeleÇao do Fornecedor

( ) Baixo ( ) Medio (x, Altolmpâcto:o(x) Baixa O t\.'lédia

Alta

RISCO 01 - Proximidade inadequada entre a equipe de planejamcnto dâ contrataçào e empresa(s) do mercado,
levaodo à quebra da imparcialidade da equipe, resultando no direcionamento da licitâção

Probabilidade:

DanoOrd

1 Descrédito do processo

Desgasle da imagem do ÓÍgáo

RêsponsávelAção PreventivaOrd

=quipe 
de

Planejamento da
ContíataÉo

l

lnteragir com os íornecedores de Íorma cautelosa. Uma boa prática é enviar
correspondência olicial a cada potencial íornecedor identiÍlcado, contendo elementos
essenciais dâ contratação (p. ex. necessiciade, Íequisitos, quantidâdes), para que ele
possa inÍormar se tem condiçÕes de entregat solução que atenda aos requisitos e qual

é o pÍeço estimado dessa soluçáo. OutÍa Íorma de interagiÍ com os íornecedores é

utilizar o portal do ó ão na internet para efetuar o levantamento de mercado. As
interaçóes citadas de./em ccnstaÍ dos aulos do prcrccsso de contratação

Équipe dê
Planejamento dâ

Contratação

êr

Ao reunir com empresas, ou cm demonstraçóes de produtos ou serviçôs, contar com
pelo menos 2 outÍos servidores e documentar nos autos do processo de contrataÉo.
Adicionalmente. justiÍicaÍ por que as inleraçóes ocoÍTeram com somente essas
empíesas, garantindo a transparência desses eventos

2

Equip€ de
Planejamento dâ

ConkataÉo
3

Se for necessário conhecer as instalaçôes de empresas que sejam polenciais
Íomecedoras da soluçâo, justiíicar essa necessicjade nos autos do processo de
contrataçáo e idêntiílcar quais são essas empresas e agBndar visitas â cada uma delas,
devidamente planejadas (p. ex. elaborar lista de itens a verificar nas visitas), com o
custo a ca o do óÍgão, e náo das empresas

ResponsávelOrd Ação de Contingênciã

CheÍia do Ó ãoSubstituir os membÍos envolvidos na proximidade inadequada

RISCO 02 - Conkaiação dê soluÇáo incompleta, dê forma a não atender â necessidad€

lmpôcto:( ) Baixa (x) Media
Alta O Baixo ( ) Médio (x)AltooPrôbâbilidâdê:

DâiioOrd

1

OÍd

Despêrdicio de recursos públicos

ResponsávelAção Píeventiva

Equipe de
Planejamento da

Contratação
1

Garantir que o levantamcnto de mercâdo seia cÍilerioso e, no caso de soluções
complexas, verificar junto a outros ó àos e a fornecedores se a soluÉo deÍinida é
de'/idâmente abrangente para gerar os resultados pretendidos, de modo â alender à

necessidade alvo.

ResponsávelÂção de Contingência

(Continuaçào do Mapa de Gereíciarnentc de Riscos dc piocesso l'ür ô4273.007C3412C25-64 - Página 1/3)

r ___]-
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RISCO 02 - Contratação de soluÇão incompleta, de forma a não atender à necessidade

SALCRealização de novo processo de contratação com estudo preliminar mais abrangente

íÊ

ü

Açiô dê Contingência

RISCO 03 - Náo adequaçáo do am5iente dâ o anizaÉo para que a contratação surta seus efeitos

Probabilidade:
(x) Baixa ( ) l4edra

Altâ
o lmpacto; 0 Baixo (x) Medio ( ) Alto

Orci Da no

Atraso no atendimento à necessiCade que motivou a contrataÉo

Ord Ação Prevenliva Responsável

1
Quando necessário, adequar o ambiente o anizacional ás necessidades da
contÍâtação

Área Requisitante

Ação de Contingência

AdequaÍ eme encialmente o ambiente

RISCO 04 - Coleta insuÍiciente de preços, levando a estimativas de preços sem o devido embasamento

Probabilidade
(x) Baixa O Media

Alta
0 lmpaclo: ( ) Baixo O [,4edio (x) Alto

Ord Daho

AceitaÇáo de preços acima da fâixa de pÍeços praticada no mercado (sobrepÍeço), especialmente em
processo de contÍataçâo direta ou de adesão a uma ata de regislro de preço

Ord Ação Preventiva Rêsponsávcl

Consullar diversas íontes para obte. os preços1

Equipe de Planejamenlo dâ
Contratação

2
Utilizar deflatoÍes para ajuslar os preços obtidos diretamente com os
fornecedores

Equipe dê Planejamento da
ContralaÉo

Estimar os preços uni!áíios, bcm como os valores máximo e mÍnimo
(iôexequível)

Equtpe de Planejêmento da
Conkataçáô

Elaborar memdria de cálculo das estimativas de preço, isto é. os
procêdimentos adotadcs para ss obter os preÇos coletados, bem como
anexar as evidências das pêsquisas, inclusive os oÍícios do ó âo
solicitando as propostas de preços

Equipe de Plânejamento dâ
Contrataçãc4

Observar a OrientaÉo Técnicâ 'll2010- Tl Controle (www.ticontrole.gov.brl
portal/plíportal/docs/1 4 12832 -POF \

Equipe de Plane.iamento da
ContrataÉo

6
Cumprir a lnstruçào Normativa 5-SLTI/[4POG, de 27106114, que dispõe
sobre os procedimentos administrativos básicos para a realização de
pesquisa de preÇos

Equipe de Planejanrento da
Conkalação

Ord Àçâc de Contingência Rcsponsável

1

Éstabelecer a obrigaçâo da revisão dos êrtefatos produzidos no
planejamento das contrataçôes por scrvidor sênior, de rnodo a verificar se
os preços dos itens â cootratar íoram estimados adequadatnente

unelra oo u ao

RISCO 5 - Custo para aquisiÇão,'adaptaçào de soluçáo contratada maior 
-que 

a pÍevisào orçamentária

Probabilidadê;
()Baixa O [4edia

AIla
(x)

hnpactc: { ) Baixo ( ) lúédio (x) Alto

Ord Da co

,1 lmplanlãCão de solução incamplela

Ord Ação PrevEntivit Respôns

lmplantar a soluÇão de maneira incremental ou por etapâs Área Requis

2
Ajustar os requisitos institucionais paq minimizar a necessidade de

aquisição/customizaÇáo
Área Requ!itanle

Respônsável

(continuôçãc do Mapa de Geren.iarnei'rlo de Riscos dc p.o.!sso Nr 64273.00703412025'64 - PáCina 2/31
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trÀsG 160016 EstuCo 
-f ó(lriro I'rrlirriiirrr 148/2025

Esttrdo Técnico Preliminar L4812025

1, Informações Básicas

Número do processo: M?73.00703412025-(t4

2. Descrição da nccessidade

Descrição da Necessidade

A aquisiçáo de cadeira estolada resisiente, conÍeccionada em polipropileno, visa atendeÍ à necessidade de

mobiliário Íuncional no PNR (Próprio Nacionâl Residencial) vinculado ao Comando Militar da Amazônia. O item será
' utilizado para compor os amt ientes de uso comum da Íesidênciâ luncional, proporcionando conÍorto, durabilidade e

prâticidade, com um materialde Íácil limpezâ e manutenção, adequado ao uso contÍnuo ê prolongado. A aquisiÇão

busca padronizar e melhorar as condições de habitabilidade oferecidas aos militaíes ocupantes, contribuindo para o

adequado íuncionamento das instalaçôes. ü

J

3. Área requisitante

Árca Reqttisirante

C,rlrinetc do Cooraodante rlo Conr,rndo Millitar dr ArDàzônia

Responsável

cAlo sÀLotuÃo FLRREIRA - cAi,
T

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

O maleriala ser adquirido têm como base os parãmetÍos mínimos a seguir estâbelecidos

- A contratada deverá íornecer o material contorme as especilicações técnicas prescritas no termo de reÍerência.:

- Apresentar atestado de capâcidade técnica por pessoa juridica dê direito público ou privado, que comprove teÍ o
licitante entregue materiais compatíveis com o objeto desta licitação;

- Arender as disposições da lnstrução Normativa SLT|/MPOG n" 01, de 19 de janeiro de 2010, âs quais devem ser

aplicadas no momento da aquisição dos bens, para que sêja assegurado o adequado tratâmento dos irnpactos

ambientais, relativo ao objeto licitado. .f 'lr'

- Após a homologação do processo licitatório, a contratada deverá respeitar os prazos previstos no termo de
rêÍerência no que se reíere a entreqa Co material, após a emissão da Nota de empenho.

- O PRAZO de enlrega poderá e deverá ser prorrogado o prazo de entrega mediante a lustiÍicativa íormal, da

contratada e autorizado pela contÍatante.
. A contratada deverá atender as pÍescriçôes relativas a Guia Nacional de ContÍatações Sustentáveis da AGU, 3'

edição de abril de 2020, no que se reíere as caraclerísticas sustentáveis de consumo do objeto a ser oíertado na

licitâção e utilização da logística de descaÍle adequada para o obieto.

]
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UASC 160016 Esrudo Té(nico Preliminar 148/2025

5. I-cvantamento de Mercado

As pesquisas de preços Íoram reâ,izadas pela Equipe de Planejamento da Contração do Comando do Comando
Militaí da Amazônia, no Painel de PÍeços, disponível no endereço eletrônico gov-br/paineldeprecos e por

orçamentos, desde que as cotaçôes reÍiram-se a aquisiçôes ou conkatações Íirmadas no período de até 1(um) ano

anterior à data de divulgação do instrumento convocatório;

Aquisiçôes e contrataçôes similares de outros entes públicos, firmadas no período de até 1 (um) ano anterior à dala
de divulgação do instrumênto convocatório;

Dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo,
desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de
antecedência da dâta de divulgaçâo do instrumento convocatório, contendo a data e hora de acesso;

Pesquisa diÍeta com fornecedoÍes, mediante solicitaçào Íormal de cotação, desde que os oÍçamentos considerados
êstejam compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecêdência da data dê divulgaÇão do insuumento
convocatório,

6. Descrição da solução como um todo

A solução contempla a aquisição de cadeiras estoíadas em polipropileno resistente para equipar os Próprios
Nacionais Residenciais (PNR) Funcionais sob responsabilidade do Conrando MilitaÍ da Amazônia. O maleÍial
apresenh características adequadas de durabilidade, resistência e facilidade de higienização, sendo compatÍvel
com o uso contíouo em âmbientes residenÇiais institucionais. A medrda visa padronizar ê atender às necessidades
Íuncionais dos espaços, conÍoÍme as especificações técnicas e critérios de utilizaçâo derinidos pela Administração.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

A descrição, bem como o respectivo quantitativo a ser contratado está descrito conÍorme tabela
abaixo:

B. Estimativa do Valor da Contratação

ValoÍ: RS 8.001,80 (oito mil€ um rcais e oirenta centJvos)

*

FL Nr !

Item CATMArl
I

DEScRTÇÃo Do trÉM Un id Qtdc
Vlr
Unit

Vlr
Total

Cadêira Estoíada Moderna Resistúnte Polipropileno Sala Jantar Cozinha -

PÍetoEstrutura; Fabricada em polipropileno (PP), material conhecido pela

urabilidade e resistência.Ássento: Revestido com alnroÍêda de
poliuretano (PU), gârantindo conforto durante o uso,Dimensões:Allura

l: S3cmLa ura: 44cnrProÍundidade: slcmAltura do assento: 45

I 46 r.919 cmPeso suponado: Até 120 k0ALÍURA: B3cm LAFGURA:
cmPROFUNDIDADE: 5lcmGARAi{TlA: 3 mesestúATERIAL

PRINCIPAL: PolipropilenotrATERlAL Í:AMILIAR:
PolipropilenoCARACTERlSTlCAS;MARCA: DECORESTiCPCOR DO

PRODUTO: pretocoR PREDOMINANTE: pretoigual oU sir,lilar:

DECoRESHOP.PRAZO PARA ENTREGA DO MATER!Ai-: 30 DIAS

r.J nd 5 299,08

RS 1.495,42TOTAL
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9. Justificativa para o Parcelamcnto ou não da Solução

Não se aplica

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e contratação

desta demânda.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Houve o alinhamento entre a contratação e o planejamento da o anização militar

12. Resultados Pretenrlidos

Espera-se, com a aquisição dãs cadeiras estoÍâdas em polipropiieno íesistente, equipar adequadamente os PNR

Funcionais vinculados ao Comando Mililar da Amazônia, garantindo melhoÍes condiçôes de uso, conÍorto e

Íuncionalidade aos ambientes. A medida visa atender às exigências de padronização e conservaçáo do mobiliário
institucionâi, contribuindo para a edequada utilização das instâlações residenciais ê a melhoria das condigões de

habitabilidade.

13, Providôncias a sercm Adctadas

Não Íoram idêntificadas providências de ordem estruturai, pessoal, tecnológica ou logística que

sejam requeridas nas etapas prévias, durante ou posteriores à entrega do mâtêrial.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Será observado a política nâcional de resíduos sólidos e a gura nacional das licitaçóes sustentáveis

da AGU, 3a Edição

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara viávcl csta contralàção

15.1. Justificativa da Viabilidade

A equipe técnica considera viável a aquisição Cas cadeiÍas estofadâs em polipropileno resistente para os PNR

Funcionais do Comando N,!ilitâr da Amazônia. tendo em vista que o hem atende aos Íequisitos de durabilidade.
praticidade e conÍorto exigidos pârã uso contínrio em âmbientes residenciais institucionais. O mateÍial é de Íácil

aquisição no meÍcado, possui ampla oÍeÍta, e sua padronizâção Íavorece a uniÍormidade e manutençáo dos

mobiliários existentes. Além disso, os custos envolvidos são compatÍveis com os parámetros praticados na

Administração Pública, o que reíorça a viabilidade técnica e econÔmica da conÍataçáo.

L-
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Aviso de

CONTRATAÇAO
DIRETA /*
90038/2025

CoNTRATANTE (UASG)
160016.

OBJETO
Aquísição de Material permanente de Aquisição de Cadeira Estofada

Resistente Polipropile-no.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 1.495,42

DATA DA SESSÃO
www. gov. br/compras/pt-br

HORARIO DA FASE DE LANCES
Das 08:30h até 14:30h

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

menor preço

PREFERÊNClA M E/EPP/EQUIPARADAS
SIM

l

t
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rutrutsrÉRro oa otresl
ExÉRctÍo BRAstrEtRo

coMÂNDo Do coMANDo MlLlrAR DA Arvrazôxte
(Comando de Elementos de Fronteiras/19481

AVTSO DE CONTRATAçÃO DTRETA Nr 9003812025 - t6OOt6
(Processo Administrativo Nr 6427 3.007 03412025-64\

Torna-se público que o COMANDO DO COMANDO MtttTAR DA AMAZÔN|A, por
meio da Seção de Aquisíção, Licitações e Contratos, sediado na Avenida dos
Expedicionários, 4715 - Ponta Negra, Manaus - AM, 69037-000, realiza rá Dispensa Eletrônica,
com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso ll, nos termos dâ
Lei n.e 14.133, de 1E de abril de 2021, da tnstrução Normaüva Seges/ME np 67, de ZO2l,
e demais normas aplicáveis.

Data da sessão: www.comprasgovernamentais.gov.br

Horário da Fase de Lancesi 08:30h às 14:30h
Link: http://www.com prasgovernamentais.gov.br
Critério de Julgamento: menor preço

1. OBJETO DA CONTRATAçÂO DIRETA

1.'Í. Cadeira Estoíada Moderna Rêsistênte Polipropileno Sala Jantar Cozint!€ - preto \
Estrutura: Fabricada em polipropileno (PP), material conhecido pela durabilidade e
rêsistência. Assento: Revestido com almofada de poliuretano (PU), garantindo conforto
durante o uso. Dimensões: Altura total: S3cmLa ura: 44cm profundidade: 51cm Altura
do assento: 45 cm Peso suportado: Até 120 kg ALTURA: g3cm LA URA:
44omPROFUNDIDADE: 5lomGARANT|A: 3 meses MATERTAL pRtNCtpAt_:

Polipropileno MATERIAL FAMtLtAR: potipropiteno CARACTERÍST|CAS; MARCA:
DECORESHOPCOR DO PRODUTO: preto COR PREDOMTNANTE: preto. lguat ou
similar: DECORESHOP. PRAZO PARA ENTREGA DO MATERTAL: 30 D|AS para o
Cômando Militar da Amazônia, com entrega no local - Av. Coronel Teixeira,4.7iS, ponta
Negra, Manaus-AM, CEP 69037-000 - CMA.

1.1.1.Havendo mais de um item, íaculta-se ao fornecedor a participação em quantos
Íorem de seu interesse.

1 .2. O critério de julgamento adotad o será o menor prego, observadas as exigências contidas
nests Aviso de Contratação Dirêla e sous Anexos quanto às especiÍicaçôes do objeto.

t
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2. REGISTRO DE PREçOS

2.1. As regras referentes aos ó ãos gêrenciador e partlcipantes, bem como a
evenluais adêsões são as que constam da minuta dê Ata de Registro dê Preços.

3. PART|CIPAçÃO NA DTSPENSA ELETRÔNtCA.

3.1. A participaçáo na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sislema de
Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do
Govemo Federal- Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do GoveÍno Federal,
no endereço eletÍônico www.oov.br/comoras.

3.1.1.O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de
Contratacões Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos
íornecedores registrados no Sistêma de Registro Cadastral UniÍicado - Sicaf, por
mensagem eletrônica, na conespondente linha de íomêcimento quê pÍetende
atender.

3.1.2.O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo gg[gaúyq
Comoras.oov.br.

3.1.3.O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por
seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor
do Sistema ou ao óÍgão entidade promotor do procedimento a Íesponsabilidade por
eventuais danos decoríentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros
nãô autorizados.

3.1.4.Será concedido lratamento favorecido para as microempresas 6 empresas de
pequeno pofte, para as sociedades cooperativas mencionadas no adigo 16 da Lei
no 14.133, de 2021, para o agricultot familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o
microempreendedor individual - MEl, nos limites prcvistos da Lei Complementar no ,
123, de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 201§.

3.2. Não poderão participar desta dispensa de licitâçâo os íomecedores:

3.2.1.que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Oireta e seu(s)
anexo(s);

3.2.2.estrangeiros que não tênham rêpresêntaçáo lêgal no Brasil com poderes .,

expressos paÍa Íêceber citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.2.3.que sê ênquadrem nas sêguintes vedaÇões:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto êxecutivo, pessoa fÍsica
ou .jurídica, quando a contratâção versar sobre obra, serviços ou
Íornecimento de bens a ele relacionados:

b) êmpresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
pro.iêto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto
seja dirigênte, gerente, controlador, âcionista ou detentor de mais de 5%
(cinco por cento) do capital com dirêito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a contratação vêrsar sobre obra, serviços ou
Íornecimento de bens a êla necessários;

c) pessoâ Íísicâ ou jurÍdica que se encontre, ao lempo da contratação,
impossibilitâda de contratâr em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vÍnculo de nalureza técnica, comercial, econômica,
Íinanceira, trabâlhista ou civil com dirigênte do ó ão ou entidade contratante 

-

d,
*
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ou com agente público que desempenhe Íunção na dispensa de licitação ou
atue na Íiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no

6.404. de 15 de dezembro de í976, mnconendo entre si:

í) pessoa íísica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaçao do
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condifres
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos câsos
vedados pela legislãção trabalhista.

3.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do
mesmo grupo econômico;

3.2.3.2. O disposto na alínea'c" aplica-se também ao Íomecedor que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídicâ, com o intuito de burlar a
efêtividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada
ou coligada, desde que devidamente compÍovado o ilícito ou a utilizaçáo
Íraudulenta dâ personalidade jurídica do fomecedor;

3.2.4.o anizações da Sociedade Civil de lnteresse público - OSClp, atuando nessa
condição (Acórdão no 7 46t2014-ÍCU-Ptenário); e

3.2.5.socledades coope ntivas.

3.3. Não poderá participar, direla ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da
execução do contl.ato agente público do ó ão ou entidade contratante, devendo ser
observadas as situaçôes que possam configurar conllito de interessês no exercício ou após
o exercÍcio do ca o ou emprego, nos termos da lêgislaçâo que disciplina a matéria,
conÍorme § '1o do art. 90 da Le in.o'14.'í33. de 2021 .

4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICI,AL

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica oconerá com o
cadastramênlo dê sua proposta inicial, na forma dsste itêm.

4.2. O fomecedor intêressado, após a divulgação do Aviso dê ContrataÇão Direta,
encaminhará, exclusivamente por mêio do Sistêma de Dispensa Eletrônica, a propostã com
a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o prego ou o
dêsconto, até a data e o horário estabêlecidos para abêrturâ do procedimento.

4.2.1-O tomecedor NÀO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo
previ sto p a r a cont rat a ção.

4.2.2.Não será admitida a previsão da prcços diferentes em razão de local de entrega
ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo

4.2.3,Todas as especificâgóes do obieto contidas na proposta, em especial o preqo oo ,

o desconto oÍertados, vinculam a Contratada.

4.3- Nos vâlorês propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encarsos -
previdenciários, trabâlhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidâm direta ou
indiretamentê na execução do objeto:

4.3.1. A proposta deverá conter declâração de que compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistâs assegurados na Constituição

,

f

+
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Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infÍalegais, nas convenÇôes coletivas de

trabalho e nos termos de aiustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

4.3.2.Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do fomecedor, não lhe assistindo o direito de pleiteaÍ
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissâo ou qualquer outro pretexto.

4.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotâção adequada será aquela coÍrespondente à média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. t.
4.5. Independêntemente do percentual do tributo que constar da planilha, no
pagamênto seráo retidos na Íonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

4.6. A apresentaÇão das proposlas implicâ obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conÍormidade com o que dispôe o Termo de Referência,
Projelo Básico e Projeto Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar os
serviços nos seus termos, bem como de íomecer os maleriais, equipamentos, ferramentas e 

*
utensÍlios necessários, em quantidadês e qualidades adequadas à perfeita execução
conlratual, promovendo, quando requerido, sua substituiÉo.

4.7. O prazo de validade da proposta não será inferior â 90 (noventa) dias, a contar
da data de sua apresentação.

4.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar
Termo de Aceitaçâo, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes
declaraçôes:

*

I

4.8.1.que inexistem Íatos impeditivôs para sua habilitação no certame, 6;s61s 6s .-i
obrigâtoriedadê de declarar ocorrências posleriores;

4.8.2.que eslá cientê e concorda com as condigões contidas no Aviso de ContrataçÉo
Direta e seus anexos;

4.8.3.que se responsabiliza pelas transaçóes que forêm efetuadas no sistema,
assumindo-as como 1lrmes e verdadeiras;

4.8.4.que cumpre as exigências de reservâ de ca os para pessoa com dêficiência e .," I
para reabilitado da Prêvidência Social, de quê trata o art. I da Lei no 8.213l9í . k3

4.8.5.quê não empregâ menor de 18 anos em trâbalho noturno, perigoso ou insalubre e
não empregâ menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artioo 7". XXXIII . da Constituicão

4.9. O Íomecêdor o anizado em cooperativa devêrá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabêlecidos no artiqo 16 da Lei no 14.133.
de 2021 .

4.10. O íoÍnecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedâdê cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônim,
que cumpre os requisitos estabêlecidos no artioo 3" da Lei Complêmentar no 123. dê

2!90, estando aplo a usufruir do tratamênto íavorecido estabelêcido em seus arls. 42 a
49, observâdo o disposto nos §§ '1o ao 30 do art. 4o. dâ Lêi n.' 14 .133, de 2021

5. FASE DE LANCES

6 | 15
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5.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contrataçáo Direta, a sessão
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encenado no horário
de Íinalização de Iances também já previsto neste aviso.

5.2. lniciada a etapa competitiva, os Íomecedores deveráo encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu
recebimento e do valor consignado no registro.
5.2.1.O lance deverá ser oÍertado pelo valor unitáio do ilem.

5.3. O fornecedor somente poderá oÍerecer valor inferior ou percentual de desconto superior .
ao úllimo lancê por ele ofertado e rêgistrado pelo sistema.

5.3.1.O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que
esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e
registÍado pelo sistema, sendo tais lances deÍinidos como'lances intermediários' -
para os Íins deste Aviso de Contratação Oireta.

5.3.2.O intervalo mínimo de diÍerenga de valoÍes ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir
a melhor oÍerta e de íyo (cinco por cento).

5.4, Havêndo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que Íor recebido e -
registrado primeiro no sistema.

5.5. Caso o fomecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
5.6. Durante o procedimento, os Íornecedores serão inÍormados, em tempo real, do valor do

menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identilicação do fornecedor.
5.7. lmediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu

encenamento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistêma, em ordem
crescente de classificação. .*
5.7.1.O encerramento da fase de lânces ocorrerá de forma automática pontualmente no

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo
aleâtório ou mecanismo similar.

6. JULGAMENTO E ACEITAçÃO DAS PROPOSTAS .

6.1. Encêrrada a Íase de lances, quando â proposta do primêiro colocado permanecer acima
do preço máximo ou abaixo do desconto deÍinido para a mntratação, o prêgoeiro podêrá
negociar condições mais vantajosas.
6.1.1.Neste caso, sêrá encaminhada contraproposta ao Íomecedor que tenha

apresentado o menor pÍeço ou o maior dêsconto, para que seja obtida a melhor
proposta compativel em relação ao estipulado pela Adminislração

6.1.2.4 nêgociação poderá ser Íeita com os demâis Íomecedores classificados,
exclusivamenre por meio do sistema, respeitada a ordem de classiÍicaÉo, quando o
primeiro colocado, mesmo após a negociação, Íor desclassiÍicado em razão de sua
proposta permanecêr acimâ do preço máximo ou abaixo do dêsconto deÍinido para
a contratação. rr.

6.2. Em qualquer caso, concluÍda a negociação, se houver, o rêsultado será divulgado a
todos e rêgislrado na ata do procedimento da dispensa elelrônica, devendo esta ser
arexada aos autos do processo de contratação.

6.3. Constatada a mmpatibilidade entre o valor da propostâ e o estipulado para a
contrataçã0, será solicitâdo ao fomecedor o envio da proposta adêquada ao último larce
oÍertado ou ao vâlor negociado, se Íor o caso, acompanhada dos documentos
complementares, quando necessários.
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6.3.1.A\em da documentação supracitada, o Íornecedor com a melhor proposta deverá
encaminhar planilha com indicação de cusÍos unitários e formação de preç6,
confome modelo anexo, com os valores adequados à proposta vencedora.

6.4. Encenada a etapa de negociação, se houveÍ, o pregoeiro veriÍlcará se o fornecedor
provisoriamente classiÍicado em primeiro lugar atendê às condições de participação no
certame, conforme previsto no atl. 14 da Lei no 14.13312021, legislação conelata e flh r'
itens 3.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanÉo que
impega a participação no processo de contratação direla ou a Íutura contratagão,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:
6.4.1.SrCAF:
6.4.2.Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da lJniáo
(https://www.portaltransparencia. gov.br/sa ncoes/ceis); e

6.4.3.Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoês/cnep).

6.5. A consulta aos cadastros será realizadâ em nome da empresa fomecedora e também de
seu sócio majoitário, por força da vedâção de que trata o artlgo 12 da Lei n" 8.rlí5,"de
1992.

6.6. Caso conste na Consulta de Situação do fomecedor a existência de Oconàrcias
lmpeditivâs lndiretas, o ó ão diligenciará pâra veriÍicar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN no 3/2018,
art. 29, caput)
6.6.'l.A tentativa de burla será veriÍcada poÍ meio dos vínculos societários, linhas de

íornecimento similares, dentre outros. (lN no 3/2018, ârt. 29, s1ô).
6.6.2.0 fomecedor será convocado para maniÍestaÇão previamente a uma evêntual

desclassiÍicação. (lN no 3/2018, art. 29, §2").
6.6.3.Constatada a existência de sanção, o íomecedor sêrá reputado inabilitado, por falta

de condição de participâção.

6.7. VeriÍicadâs as condiÇões dê participação, o gestor examinará a proposta classiÍicada em
primeiro lugarquanto à adequagão ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao \
máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus
anexos.

6.8. Será desclassiÍicada a pÍoposta vêncsdoÍa que:
6.8.1.contiver vícios insanáveis;
6.8.2.não obedecer às especiÍicações técnicâs pormenorizadas nestê aviso ou em seus

anexos;
6.8.3.aprâsentar preços inexoquÍveis ou quo pêrmanecerem acima do preço máximo

dêfinido para a contratação;
6.8.4.náo tiver sua exequibilidadê demonstrada, quando exigido pêla Administração;
6.8.5.aprêsentar dêsconformidadê com quaisquer outrâs exigências desto aviso ou seus

anexos, desde que insanável.
6.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá Íecursos

suÍicientes para exêcutâr a contênto o objeto, será considerada inexequÍvel â proposta
de preços ou menor lance que:
6.9.1.Íor insuÍiciente para a cobertura dos cuslos da contrataçáo, aprêsênte preços

global ou unitários simbólicos, inisórios ou de valor zero, incompatíveis com os
preços dos insumos e salários dê mercado, acrescidos dos respêclivos ênca os,
ainda que o ato convocalório dâ dispensa não tenha estabelecido limites mÍnimos,
exceto quando sê reÍerirem a materiais e instalações de propriedade do próprio
fornecedor, para os quais ele renuncie a pa[cela ou à totalidâde da remuneração.
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6.9.2.apresentar um ou mais valores da planilha de custo quê sejam inferiores àqueles
Íxados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esclarecimentos complemenlaÍes, poderão ser efetuadas diligênchs,
para que o fomecedor comprove a exequibilidade da proposta.

6.11. Enos no preênchimento da planilha não constituem motivo para a
desclassiÍlcação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor, no prazo

indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do prego.

6.11.1. O a.luste de que trata êste dispositivo se limita a sanar eÍros ou íalhas que não
alterem a substância das propostas;

ô.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passÍvel de corregão a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na Íorma do Simples
Nacional, quando não cabível esse regime.

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especiÍicaçóes do
objêto, poderá ser colhida a manifestação êscÍita do setor requisitante do servigo ou da
área especializada no objeto.

6.13. Se a pÍoposta ou lance vencedor for desclassificado, seÍá examinada a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classiÍicação.

6.14. Havendo necessidade, a sessáo será suspensa, inÍormando-se no "chat'a nova
data e horário para a sua continuidade.

6.15. Encerada a análise quânto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de
habilitaÉo, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

7. HABILTTAçÃO

7.'1. Os documentos a serem exigidos para Íins de habilitagão, nos têrmos dos arts.62 a 70
da Lei no í4.133, dê 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do
Íomeeedor mais bem classiÍicado na fase de lances.

7.2. A habilitação dos fomecedores será veÍiÍicãda por meio do SICAF, nos documentos por
ele abrangidos.
7.2.1.É. devÊJ do fornecedor atualizar previamente as compíovaÇÕes constantes do

SICAF para que estejam vigêntês na data da abeíura da sessão pública, ou
encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentaçáo atualizada.

7.2.2.O dêscumprimênto do subitem acima implicará a inabiliteção do íornecedor, excêto
se a consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais êmissores de certidões lograr êxito em
encontrar a(s) certidão(Ões) válida(s).

7.3. Na hipótese de necêssidade de envio da documentos complêment3Íes, indispensáveis à
conÍirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantos
do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, êm formato digital, por meio do
sistema, no prazo de ........, sob pona de inabilitação. (art. 19. § 30. da lN Seoas/ME no 67.
de 2021).

7.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preênchimento dê requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não{igitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documonto digital.

7.5. Não serâo aceitos documentos de hâbilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmentê permitidos.

7.6. Sê o fornecedôr Íor a matriz, todos os documentos deverão estar êm nomê da matriz, e
sê o Íornecedor for a Íilial, todos os documenlos deverão estar em nome da Íllial, excêto
para atestâdos de capâcidade técnicâ, e no caso daquelês documêntos que, pela própria
naturêza, comprovadamente, forêm êmitidos somentê em nome da matriz.
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7.7. Serão aceitos registros de CNPJ de íornecedor matriz e Íilial com diferenças de números
de documenlos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando Íor comprovada a

centralização do recolhimento dessas contribuições.

7.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessáo
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

7.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitaçâo, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido
neste Aviso de Contratação Direta.
7.9.1.N4 hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o ó ão

ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na
ordem de classiÍicação, até a apuração de uma proposta que atenda às
especiÍicações do objeto e as condições de habilitação

7.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fomecedor seÍá
habilitado.

8. FORMAçÁO DO CAOASTRO DE RESERyÁ

8.1. Após a homologação do procedimento, será incluÍdo na ata, na foma de anexo,
o registro:

9.1.1 dos fomecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,
obseNada a classificação no procodimento; e

9.1.2 dos fornecedores que mantivercm sua proposta oiginal.

8.2. Serâ respeitada, nas contratações, a ordem de c/assi/tcaçáo dos
fomecêdores registrados na ata.

8.3. A apresentação de novas proposÍas na forma deste item não projudicará o
resultado do procedimento em relação ao fomecedor mais bem classificado

8.4. Para Íins da ordem de classiÍicação, os fomecedores que aceitarem cotar o
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederáo aqueles que mantiverem sua .3
proposta oiginal.

8.5. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva será
eíetuada quando houver necessidadê de contratação dos fomecedores remanescentes,
nas segu,nÍês hrpóÍesesi

9.5.1 quando o adjudicalário não assinar a ata de registro do preços no prazo e nas
condições estabelecidos no aviso de dispensa; ou

9.5.2 quando houver o cancelamento do registro do lomecedor ou do registro de prêços,
nas l,rpórêses preyisÍas nos arÍ. 28 e ad. 29 do Decreto no 11.4622.3

8.6. Na hipótese de nenhum dos fomecedores que aceitaram cotar o objeto com
preço igual ao do adjudicatádo concordar com a contralação nos tetmos em igual pnzo e
nas condições prcpostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor
estimado e a sua eventual atualização na torma prevista no Têmo de Reforéncia, poderá:

8.7. convocar os lomecedores que mantiveram sua proposta oiginal para
negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo qfi&
acima do preço do adjudicatáio; ou
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8.8. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fomecedores
remanescentes, obseNada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de
melhor condição.

9. CONTRATAçÃO

9.'1. Após a homologação e adjudicação, Glso se conclua pela contÍataÉo, será
firmado Termo dê Contrato ou emitido instrumento equivalênte.

9.2. O ad.judicatáíio terá o pÍazo de 1 (um) dla úÍ4 contados a partir da data de sua
convocaçáo, para assr,har o Termo de Contrato (Nota de Empenho), sob pena de decair o
direito à contratação, sem prejuÍzo das sançóes previstas neste Aviso de Contrataçâo
Direta.

9.2.1 .Alternalivamente à convocação para compareceÍ perante o ó ão ou entidade para
a assinaturâ do Têrmo de Contrato, a AdministraÉo poderá encaminhá-lo para
assinatura, mediantê correspondência postal com aviso de recebimento (AR),
disponibilização de acesso à sistema de píocêsso eletrônico para esse fim ou outro
meio eletrônico, para que se.ia assinado e devolvido no prazo de 03(kês) dias, a
contar da data de seu recêbimento ou da disponibilizaÉo do acesso ao sistema de
processo eletrônico.

9.?.2.O píazo previsto no subitem anterior podêrá ser prorrogado, por igual período, por
solicitaÉo jusliÍcada do adjudicatário e aceita pela AdministraÉo.

9.3. O Aceite da Nola de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao
fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que:

9.3.1.referida NoÍa eslá suôsÍffuindo o contrato, aplicando-sa à relação de negôcios ali
estabelecida as disposlçóes da ino 14.133 de 2021

9.3.2.a contratada se vincula à sua proposta e âs preylsôes contidas no Aviso de
Contratação Direta 6 seus anexos,'

9.3.3.a contratada reconhece gue as t/póÍeses de resc,sáo são aquelas previsÍas nos*.,
adioos 137 e 138 da Lei no 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da
Ad m i n istra ção p reylsíos nos aiioos 137 a 139 da mesma Lei.

9.4. O prazo dê vigência da contratação é o estabelêcido no Termo dê ReÍêrência.

9.5. Na ãssinatura dô contrato ou do instrumenlo equivalente será êxigida a
comprovação das condições de habilitação e contrataçáo consignadas nêste aviso, qu6
devsrão ser mantidas pêlo fomecedor durantg a vigência do contrato.

10. INFRAçÔES E SANçÔES AOMINTSTRATTVAS

10.1. Comete infração administrativa o Íornacêdor qus praticar quaisquer das
hipóteses previstas no art. 155 da Lei no Í4. í 33. de 2021 , quais se.jam:

10.1.í. dar causa à inêxecução parcial do contrato:

10.1.2. daÍ causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administraçâô, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

10.1.3. dar causa à inêxêcuÇão total do contrato;

10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certamê;

10.1.5. não manter a proposta, salvo êm deconência dê fato superveniente
devidamente justificâdo;
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10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentaÉo exigida para a
contratação, quando mnvocado dentro do prazo de validade de sua pÍoposta;

10.1.7. ensejar o retardamento da execugão ou dâ enlrega do objeto da contrataÇão

direta sem motivo justiÍicado;

10.1 .8. apresentaf declaração ou documentação falsa exigida para o cerlame ou prestar

dêclaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a êxecuÉo do contrato;

10.1.9. íraudar a dispensa eletrônica ou praticar alo fraudulento na execução do
contÍato;

10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer
natureza;

10.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declara& iaba
quanto às condiçôes de participação, quanto ao enquadrameÍrto corno
ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da
dispensa, mesmo após o encerrâmento da fase de lances.

.ü/

..{

'10.1.1 1 .

10.1.12.
2013

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os obretivos deste certame.

praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846. de 10 de aoosto de it {

.r

10.2. O fornecedor que cometer qualquêr das infraÉes discriminadas nos subitens
anteriores fica[á sujeito, sem prejuÍzo da responsabilidade civil e crimlnal, às seguintes
sanções:

a) Advertência pêla falta do subitêm 11.í.1 deste Aviso de Contratação Direta,
quando não se iuslificar a imposigão de penalidadê mais grave;

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prêjudicado(s)
pela conduta do Íomecedor, por qualquer das infrações dos subitens 11.1.1 a
11 .1 .12i

c) lmpêdimênto de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direla e
indirete do ente federativo que tivêr aplicado a sanÉo, pelo prazo máximo de 3
(três) anos, nos casos dos subitons 11.1.2 a 11.1.7 destê Aviso de ContrataÉo
Direta, quando não so justificar a imposiÉo dê penalidade mais grâve;

d) geclaração dê inidoneidadê para licitar ou contratar, que impedirá o responsávsl de
licitar ou contralar no âmbito da Administração Pública dirsta e indirêta dê todos os
entes Ísderativos, pelo prazo mínimo dô 3 (lrês) anos s máximo de 6 (seis) ams,
nos casos dos subitens 11.1.8 a 1'1.1.12, bem como nos demais casos quê
justiÍlquem a imposiÉo da penalidade mâis gravê;

10.3. A âplicação das sançóês prêvistas neste Aviso de Contrataçâo Direta não exclui,
êm hipótese alguma, a obrigâção dê reparação integral do dano causado à Contratante (q!L
156. §9o)

10.4. Todas âs sanções previstas nêste Aviso poderâo ser aplicadas cumulalivamentê
mm a multa íart. 156. §7o).

10.5. Antes dâ aplicação da multa, será facullada a dêfesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úleis, contado da data de sua intimação (ârt. í57)

10.0. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiorês ao valor do
pagamênto êventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda dessê
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valoÍ, a diferenga será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.

156. §8").

10.7. PÍeviamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do

recebimento da comunicaçâo enviada pela autoridade competente.

10.8. A aplicaçâo das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegurê

o contraditório e a ampla defesa ao ContÍatado, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágraÍos do art. 158 da Lei no 14.133. de 2021, para as penalidades de

impedimento de licitar e contÍatar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contralâr.

10.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art- 156,§lj):

10.10. a natureza e a gravidade da infração cometida;

'10.1 1. as peculiaridades do caso concreto;

10.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

10.13. os danos que dela provierem para o Contratante;

10.14. a implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, coníorme

normas ê orientações dos ó ãos de conlrole

10.15. Os atos previstos mmo infraçóes

tl

administrativas na Lei no 14.133 de cu

em outras leis de licitações e contratos da AdministraÉo PÚblica que também seiam

tipiÍicados como atos lesivos nã Lei no í2.846. de 1o de aoosto de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
compêtêntê deÍinidos nâ rêferida Lei (art. 159).

10.16. A personalidade juÍÍdica do Contratado podeÍá ser desconsiderada sempré que

utilizada com abuso do direito para íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Conlrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os

efeitos das sançóes aplicadas à pessoa jurídicâ sêrão estendidos aos seus administradores
ê sócios com poderes de administração, à pessoa jurÍdicâ sucessora ou à ôínPresa do

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou ds dirêito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contradilório, a ampla deíesa e a obrigatoriedads ds
análise juÍídicâ prévia (art. í 60)

10.17- O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data

de aplicação da sançáo, inÍormaÍ e manter atualizados os dados relativos às sangões por ele

aplicadas, para Íins ds publicidade nô Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instifuÍdos no

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

10.18. As sançóês de impedimento dê licitar e contratar s dêclaraÇão dê inidonêidâdê
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitaçao na forma do art. 163 da Lei no 14.133.

de 202'l .

10.'19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação êstão previstas nos

anexos a este Aviso.

11. DAS DTSPOSTçÕE§ GERATS

11.1. No caso de todos os fomecedores restãrem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:

13 | 15
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AVISO DE CONTRATAÇÁO DIRETA N" 9OO3

1 í.1.1 . republicar o presente aviso com uma nova data;

11.1.2. valer-se, para a mntrafaçáo, de proposta obtida na pesquisa de preços que
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores proçs,
sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

11.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação sêrá operacionalizada íora
deste procedimento.

1 1.1 .3. Íixar prazo para que possa haver adequagão das pÍopostas ou da Oocumentaçãf,
de habilitaÉo, coníormê o caso.

11.?. As providências dos subitêns 12.1.1 e 12.1.2lambém poderáo ser utilizadas se
não houver o comparecimento de quaisquer fomecedores interessados (procsdimenlo
deserto).

1 1.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza l*s
fornecedores, cujo prazo náo conste desle Aviso de ContrataÉo Direta, deverá ser atendido ,
o prazo indicado pelo agente competente da AdministraÇão na respectiva notificaçâo. §

11.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, Íicando responsável pelo ônus
deconente da perda do negócio diante da inobservânciâ de quaisquer mensagens emitidas
pelâ Administracáo ou de sua desconexão.

1 í.5. Não havendo expediente ou oconendo quãlquer fato superveniente que impeça "a reâlizaÉo do certame na data maÍcada, a sessão será automaticamente transferida para
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde ÇJe
não haja comunicação em contrário.

'l í.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio
de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e regíslro -"
no Sistema ê na documenlação relativa ao procedimento.

11.7. No iulgamento das pÍopostas e da habilitação, a Administraçáo poderá sanar
erros ou falhas que não alterem a substância das pÍopostas, dos documentos e sua validade
.iuÍídica, mêdiante despacho Íundamentado, registrado êm ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitaçáo e classiícaçáo.

11.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de ContrataÉo Direta serão semprê
intêrpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, dêsde qus não
compromêlam o interesse da Administraçáo, o princípio da isonomiâ, a Íinalidade e a
segurança da contrataÇão.

1 1.9. Os fomecedores assumom todos os custos de preparaçáo e apresentação dê
suas propostas e a Administração não será, em nênhum caso, responsável por esses
custos, indêpêndentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

11.10. Em câso de dive ência entro disposições deste Aviso de Contratação Direta B
de sêus anexos ou dêmais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

1 1.1 1. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema elstrônico.

11.12. lntegram êste Aviso de ContrataÉo Direta, para todos os Íins e êfeitos, os
seguintes anexos:

11.12.1. ANEXO I - Termo de Reíerência

11.12.1.1. ANEXO 1.1 - Estudo Técnico Preliminar

11.12.2. ANEXO lll * lnstrumento Substítutivo Ao Contrato;

t

,

't
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MINISTÉRIo DA DEFESA

coMANDo Do EÉRCrro

RELATÓRIO DÁ DISPENSA
UASG 160016 - COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZONIA,/MEVAM

DISPENSA 90038/202s

Fundamentaçâo legal: ki 14.133/2021 Caracteristica: SISPP - Tradicional

Critério de julgamcnto: Mcnor Prcço / Maior Dcsconto Modo dc disputa- Abcrto

Compn cmc cncial: Não UI da UA§G: AM

Objao da compra: Aquisição dc Matcrial pcrmancntc dc Aquisição de Cadcira Estofada Rcsistcntc Polipropile no

Entrcta de propostas: Dc 30/06/2025 às 14:32 atê M/07/2025 às 08:29

\/rcrtuÍâ da scssão píblica: Dla 04/07/2025 às 0830 (horârio dc Brasília)

Mcnsagens do úat da compra

Rcspoosávcl Dztt/Horz Mcnsegcm

i Sistcma 04/072025 às 08:30:00 i A scsrào pública csú abcna" Á partir dcstc momcnto todos os itÊns cltão abcrtos pera disputz eté
j as 14:30. Mantcnhem*c concctedos.

Sistemâ M/07/2025 às l2:12:s3
! Bom dia, fomcccdorcs!

Âpós o fcchamclto da disputa o fcchar a scçio públicz

temSis O4/07/2025 às 12:16:ll
disputa, iremos fechar a seçáo pública e

Brasilia, parl dar cortinuidadc ao julgrmcnto da

i ulot lzozs * l*wr
..t

temST

Sttema 07/07/2025 às luol2l

i Sistcma 0?/07/2025 às tt:03:49
obscrvcm d«alhadamcnt. â dcscriÉo do itcm
rs com r administração

s 07/07/2025 àt lL04:o8

S I 07/07/2025 às l2tr3:16

Eventos da compra

D.te/HoÍa Descriçáo

M/07/2025 às08:30:00 i Ábcmrra da scssão púbüca

04/07/2025 às 19.06:17 lnicio da

07/07/2025 20:32

cupa dc iulgamcnto dc propostas

1de5

Á ctepa dc julgamento dr propostas foi iniciada, Para acomprnhá1a acessc a opção "Sclcção dc

forncccdorcs" na linha do tcmpo.

Bom dia forncccdorcs

Vrmos prosscguir com o
julgrmcoto da proposu.

Âpós o .xpoito, iolicito atcnÉo
à scssào públice c aos prazos dc cnüo, qurndo convocados.



uAsG 160016

Itcm 1- Cadcira Empilhávd
Cadcira Empilhávcl Matcrial Estrurura: Polipropileno, C,or: Preta, Material Âssento/Encosto: Polipropileno, Caractcrísticas Adicion
Com Braço, Acabamcnto Supcrficial: Pintura Epóxi, Arura: 83CM, le ura:53CM, Profundidadq 40CM

Qrantidade: 5 Valor cstimado: Rt 299,0800 (unitário

Unidadc de fornccimcnto: Unidade RJ 1.495,a000 (total)
FL Nr \6

Siruação: Adjudicado e Homo

Aceito e Habilitado por CPF +**.602.***.+3 UUSSES PERNÂMBUCO DE CÂRVALHO JUNIOR para SOUZÁ SANTOS
CONSTRUCOES LTDÁ, CNPI 04.610.650/0001{0, melhor laocc: R$ 265,0000 (unitário) / N 1.325,0000 (total)

Propostas do Item 1

Fomeccdor Port M.EPP/ vdorEquiprrdz SituaÉo

43.494.003/000r-31 - 43.494.003 STÁNLEY DA SILVÂ
BICHÂRÁ
UF cndcrcço: AM

Sim R$ 299,0800

i s5.578.9370001-30 - 5s.578.937 ÁNDREW COSTÂ

i BASTOS
i UF endereço: AM

Sim

!
.-.1
-1

!
299,0000

6r.22?.8s9/0001-22 - 61.227.859 ADRIANÂ RAMOS
FERNANDES ARÁUJO
UF endereço: AM

Sim RS 298,9900

Descrição dctalhada:

Marcy'Fabricante DECORESHOP Modclo/versão: DECORESHOP

61.334.39ó10001{6 - 6r.334.396 JEREMLAS DA SILV
RODPJGUES
UF endereço: AI

Marcy'Fabricantc: similar

R$ 10.000.000,0000

.-...I

Modelo/versão: similar

44.1 17.154/0001.33 - Â R SERVTCOS CONTÁBEIS E
ÂDMINISTRÁTIVOS LTDA
UF cndercço: AM

Sim R$ 299,0000

-.1

Descrição detalhada:

Marcy'Fabricante: DECORISHOP Modelo/vcrsào: CadciÍa Estofada

27.782.104/@01-51- BRUNA MiIY ALMEIDA BIER
97048t432t5
UF endcrcço: AM

Sim

07 /07/2025 20l.32

R$ 2.000,0000

2dc5

DISPENSA 90038/2025

Sim



uAsG 160016

Forneccdor

Descrição detalhada:

Marcar/Fabricantc Cadcira

DISPENSA 90038/2025

SituaÉo FL Nr !ÍuPonc McEpp/
E4úpreda.r

Valor

Modclo/versão: Cadcira

44.4t7.994/0001-ll - F. F. }VíYRRIA LTDA
UF endcreço: ÁM

Sim R$ 350,0000

3t.122.324/000t-26 - GP|ECH COMERCIO DE
EqUIPÁMENTOS E PRODUCOES LTDA
UF endcrcço: AM

Sim 350,0000

j s r.ezr.rzoTooor-sz -J. v. s. FRÁNco LTDA
j UF endereço: ÁM

Sim R$ 299,0000

-., Descrição detalhada:

Marca/Fabricante: cadeira Modclo/vcrsão: cadeira

s2.s87.898/000140 - KLM COMERCTO ATACADISTÁ
DE FERRÁMENTAS LTDÂ
UF cndereço: ÁM

R$ 299,0800

3s.794.0f3/@0rz9 - PHM COMERCIO E
CONFECCOES LTDA
UF cndercço: SC

Sim R§ 29e,0000
I

4e.5e8.601/0001-37 - RR GESTAO EMPRESARIÀL E
UCITACÁO LTDA
UF cndcrço: ÁM

Sim

...À

R§ 550,0000

!RsSim 299,0800 Proposta adjudicadaô4.610.650/000140 - souzÁ sÂNTos
IToNSTRUCOES LTD,{
j UF endereço: AM

84.498.179/Mt49 - TITAS EVENTOS, COMERCIO E
SERVICOS DE PRODUTOS ÂIIMENTICIOS LTDA
UF endereço: ÁM

Sim R$ 298,9900

Dcscrição dctalhada:

Marcy'Fabricantc: jgmovcis /Frisokar Modelo/versão: Frisokar empilhavel

-.1

.6otloool42 - TQ( LTDÁ
dereço: AM

S RS 299,0700

i29.tt0.28r/oo0r-17 - w. Â sILvÁ cosMETlcos
irma
! ur endereço: AM

Sim RS 299,0800

07 /07 /2025 20:32 3dc5

Sim
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T-ânses d6 llem I

D*r/hora

DISPENSA 9OO3 5

Participante Lalrce

M/07/2025 às 13:41:ll 27.782.104/0001-51 R$ 1.000,0000

04/07 /2025 às 14:09:35 3s.7 94.003/0001-29 R$ 283,1900

04/07 /2025 às 14129t20 04.610.ó501000140 i RJ 26s,oooo

Meosagens do úat do Itcm I

Respoosável Data/Hora Mensagem

s
i O item I teve empate rcal para os valorcs 298,9900, 299,0000, 299,0800 c 350,0000. Proccdcu-sc o

M/07/2025 às 14..30:01 ! sortcio eletrônico entrc os fo'rneccdorcs com propostrs empatadas. Ácompanhe as convocaçõcs no

Julgameoto dc Propostas

M/07/2025 às 14:30:01 i O item I cstá cncerrado
"-.t

Sistema

i Sistema para o
oârticipan te

Yo+.e ro.esoloooroo
07/07/2025 às lltMj1

Sr. Fornecedor PHM COMERCIO E CONFECCOES LmÀ CNPJ 35.794.003/0001'29, você foi
convocado para enviar aacxos para o item 1. Prazo paÍâ enccúer o eDüo: t3:08:00 do dia
07/07/2025. hstificetíva: Senhor forneccdor, solicito sua proposta atualizada c Habilitaçâo e o
CÂTÁLOGO para conferência do itcm....de acordo com o item 6.4 do Áviso de Dispensa..

Sistema para o
participante
6t.227.8s9/0001-22

07/07/2025 às l2:12t45

S!. FoÍÂecêdor 61.227.859 ADRIANA RÁMOS FERNÁNDLS ÂRÁUJO, CNPJ 61.227.859/0001-

22, você foi convocado para cnviar ancxos para o item 1. Prezo peÍÂ cncerrar o enüo: 14:16:00 do
di.07 /07 /2025, Jlrttfrcat va: S.nhoÍ foÍncccdor, solicito sua proposte âtuelizâde c HebilitâÉo c o

CÁTÁLOGO para conferência do itcm....dc acordo com o itcm ó.4 do Âüso de Dispensa...

Sistema para o
participa,lte
84.498.179 /000149

07/07/2025 às 12:12:58

Sr. Fornecedor TITAS EVENTOS, COMERCIO E SERVICOS DE PRODUTOS ÂUMENTICIOS
LmÁ, CNPJ 84.498.179/000149, você foi convocado para enüar ancxos paÍa o itcm l.Prazo p*a
cnccrrar o eavio: 1416:00 d,o die 07 /07 / 2025. Justificative: Senhor forncccdor, solicito sua

proposta atualizâda c Hebilitâção e o CÁTÁLOGO para confcrência do item....de acordo com o
item 6.4 do Âüso dc Dispcnsa...

Pelo participante
04.610.650/0001{0

07 / 07 / 202.5 às 12:38:51
! O item 1 tcre a con"ocação pela enüo de anexos encerrada às l2:38t51 dc 07/07/2025. 1 anexo foi
j enviado pelo forneccdor SOUZA SANIOS CONSTRUCOES LTD,! CNPJ 04.610.ó50/0001{0.

'istema pera o i O item I teve a convocação para enüo dc ancxos côccrleda às 13:08:00 dc 0/0/2025. Ncnhum
07/07/2025 às t3:0E:00 i âncxo foi cnviâdo pelo fornecedor PHM COMERCIO E CONFECCOES LTDÀ CNPI

i 3s.794.003/000t-29.
t€

35 .794.003/000t-29

Sistcma para o
participalte
61.227 .859 /@0t-22

07/07/2025 às 13t30t44

I O item I tcve a convocação para enüo de anexo(s) CÂNCEIÁDÂ às L3:30:44 de 07/07/2025.
! Anoros ünculados à esta convoceção c etrviádos pelo fornccedor ó1.227.E59 ADRIANÂ RÁMOS

ÉS ÀRÁUJO, CNPJ 61 .227.859/0001-22 forel;t orcluidos. Motivo: Fomeccdor

Sitema para o
paÍticipante
84.498,179l000149

0?/07/2025 às t33044

O itcm I teve a convocação para enüo de incxo(s) CANCETÁDÁ às 13t30t44 d,. 07 /07 /2025.
Aaoros ünculados à cstâ convocação c cavi.dos pclo forncccdor TIIA§ EVENTOS, COMERCIO
E SERVICOS DE PRODUTOS ÁLIMENTICIOS LmA CNPJ 84.498.1791000149 forem
excluídos. Motivo: Fornccedor habilitado.

Eveotos do Item I

Data/Hore Descrição

04/07 /2025 às t4:30:01 Item com ctapa abcrta encerreda.

04/0?/2025 às 14t30t01
i Itcm tcve empate rcal para os valorer 298,9900, 299,0000, 299,0800 e 350,0000. Proccdcu-sc o sorteio elctrônico entre os

! fornecedores com propostas empatadas.

07 /07 /2025 20:32 4de5

Sr. Fornecedor SOUZÂ SÂNTOS CONSTRUCOE§ LTDÂ, CNIJ 04.610.650/000140, você foi
convocado para cnúar anaos para o item 1. Prazo para enccrrar o cnúo: 13:07:00 do dia
07 /07 /2025. Justjfrca&a: Senhor forneccdor, solicito sua proposta atualizada e Habilitação e o

CÂTÁLOGO para coôferência do item....dc acordo com o item 6.4 do Aüso dc Dispensa..

07/07/2025 às ll:04:57
Sistema para o
pârticipant.
3s.794.0O3/000r-29
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Data/Hora Lrcscrrçêo

DISPENSA

FL Nr \

5

i 04/07/2025 às r4t3otot Itcm cnccrrado para lanccs.

Forncccdor SOUZA SÁNTOS CONSTRUCOES LmA CNPr 04.6t0.650/000140 convocâdo pan o cnüo dc ancro. Pnzo
paÍâ cnccrr.r o ênüo: 13:07;00 d,o dia 07/07/2025. Justificativr Scnhor fomcccdor, solicito sua proposta atualizada e

HábilitâÉo c o CÂTÁLOGO para conf«ência do itcm....dc rcordo com o itcm 6.4 do Âüso dc Dispcasr,.
07/07/2025 irs 1l:0a37

07/07/2025 às rrt0+5?

07/07/2025 às l212t45
FoÍoccêdoÍ 61227.859 ADRIANÂ RÁMOS FERNANDES ÂXÂUJO, CNPJ 61.227.E59/0001-22 convocado pta o cnvio dc
ando. Prazo pare cnccÍÍar o cnvio: 14:16:00 do dia 07/07/2025. Justificrtiva: Scnhor forncccdot, solicito sua propostr
etualizde c Habilitação r o CÂTÁLOGO para confcrência do itcm..,.dc âcordo com o itcm 6.4 do Aüso de Dirpcnsa...

07/07/2025 às l2tl2t58

Forncccdor 'IITÁS EVENTOS, COMERCIO E SERVICOS DE PRODUTOS AIIMENTICIOS LTDÀ CNPJ
84.498.179/000149 convocado para o cnvio dc ancro. Pruo para cnccrr.Í o .nüo: l4:16t00 do dia07/07/2025. Justificativa:
Scnhor fomcccdor, solicito sua proposta aturlizada c Habiüução c o CATÀLOGO para confcrência do itcm....dc acordo
cotn o itcm 6.4 do Aviso de Dispcnsa...

0l/07/2025 às l2:38t51 ! Forncccdor SOUZÁ SANTOS CONSTRUCOES LTDÀ CNPJ 04.610.650/000140 Ênatizou o cnvio dc ancro.

7/2025 às 1326.26
Forncccdor SOUZÂ SANTOS CONSTRUCOES LTD , CNPJ 04.610.650/000140 tcv. a proposu accitu, mclhor lancc RJ
265,0000. Motivo: Proposta accita, conformc ncgociação üa chat por .tcndcÍ às cxigêacias do TR.

07/07/202s às 13:30:44 Fomecedor SOUZÂ SÁNTOS CONSTRUCOES LmÂ, CNPJ M.610.ó5010001{0 foi habilitado.

07/07/2025 às 13:33:56
Forncccdor SOUZÂ SÁNTOS CONSTRUCOES LTDÀ CNPJ 04.610,650/0001{0 tcvr e pÍoposta adjudicada, mclhor lance:
Rr 265,0000.

i o7/o7/2025 àr 2ü3225 i ltcm homologado.

SdeJ

\)l
------- ::=:)

Fornccedor PHM COMERCIO E CONFECCOES LmA, CNPJ 35.?94.@3/ffi01-29 convocedo para o cnúo dc ancro.
Prazo patr cncerrar o cnvio: 13:08:00 do dia 07/07 /2025.I'tsifr,cativa: Scnhor forncccdor, solicito suâ propost atuâliz-.da c
Habiliuçâo c o CÂTÁLOGO para coafcrência do itcm....dc acordo com o itcm 6.4 do Aüso dc Dispcnsa..

07/07 /2025 20132





Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

:

O,ço rrê-nc1-a-s ç lmp ed i m çn tg p

d Oc&lÊncit. Nada

Impcdimento de ücitar: Nada

Ocorrências ImpeditÍvas indiretas: Nada
'Mnculo com "Serviço Público": Nada

É

Dados do Fornecedor
{NPJ: 04.610.6s0l0001{0

Razãoosocial: SOUZÂ SÀNTOS CO
Nome Fanç6ia: SÁNTOS & SANTOS

Situa!ão do Fornecedor: Credenciado

DUNS@: 897032868

NSTRUCOES LTDÁ
CONSTRUCOES

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentaçâo registrada no SICÁI, qr.c asituação do

fornecedor no mdfnento é a seguinte:

& r,,

Data de Vencimento do Cadastro: OS/ l)/2}fr'
* NaturezaJurídica: SoCIEDÂDEEMPRESÁRIÂLIMITÂDÂ

MEL NãO

\.2{orte da Empresa:. Emprese de Pequeno

--iConstâ

Consta

Consta

Consta

\
ir

Níveis cadastrâtÍos:
,itutoúlticr:...rtidao foi obtid: rtravés dc iatcgmfâo dircn com o sistúa cmissot. M.ourl: r crÃdão foiiotctida
maoualartntc pclo.lorueccdor.

I - Credenciamcnto

II - H$ilitacão Juridica

$I - Reguleridade Fiscal e Trabalhista Federal
' 

Receita Federal e PGFN Validade:

FGTS Validade:

Trabalhista (http.//vrr.tst.;u'.by'ccrtidao) Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadua/Distrital e Municipal

Raceita EstaduaTDistrital Validade:

R&eita Municipal Validade:

V - Qralificação Técnica

.h - qrdifi.rçâo Econômico-Financeira

Validade: 30/06/2026

a

t

I

02/12/202s
03/08/202s
03/ot/2026

27/07/202s
2s/07/202s

Áutcmática
Àutomática '
Automática

FL Nr .5i

Í
-Emitido em: 07 /07/2025 13:23

cpr: oor:ff,txo<-g3 Nomq uLrssES PERNAMBUCO DE CARVALHOJUNTOR
Ass:

1de 1
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrôhicas realizadç;
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela voracidade do

resultado dlfconqnlta é do O ão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro NacionaI da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do

Brasil.

*--
Consulta realizata emt 07107 12025 13.23:59

I,

Infornra es da Pcssoa.Iurídica:

ü
Rcsultados da Con tult:r Elctrônictr: -*t

\

Obs: A consulta consolidada de pcssoajurídica visa atender aos princípios de sirnplificação e racionalização

de serviços públícos digitais. Fundamento legal: Lei n' 12.965, de23 de abril de 2014, Lei n' 13.460' de 26

de junho de 2017 ,Lei n' 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto no 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

FL Nr 5

Razão So-cial: SOUZA SANTOS CONSTRUCOES LTDA
CNPJ: 04.6r0.650/000 I -00

Cadastro: Licitantcs Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

U]estor, cli ucAldoór oPara acessar a cdltidão ori inal no

ão Gé§for: TCU

o ão Gestor: CNJ i ,.-
adastroi€NIA - Cadastro Nacional dc Condenações Cívcis por Ato de Improbidade Àdministrativa

c Iiltcgibilldadg
esultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no rtal do ór estor, cli ueA UI.

Ó ão Gcstor: Portal da Transparôncia
dastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspcnsas

Resultado da consulta: Nada Consta

.t
Para ace*sar a certiclào ori inal no do ór l UIo to r c c

O ão Gestor: Psrtal da Transparência
dastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidio ori inal no rtal do ó ào ostor, cli ueA UI

I
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{ cHn rÉcrutcl
Produto: Cadêira Marcela Montreal

Marcà: Decoreshop

DtMENSÕEs:

Altura Totâl: 83 cm

Altura do Assento: 46 cm

Altura até o Braço: 69 cm

.,Profundidade Interna do Assento: 45 cm

La ura: 58 cm

Profundidade: 55 cm

l PESO:

Peso Unirário: 5,5 kg

Peso Máximo Suportado: até 120 kg

CARACTERíSTICAS:

Tipl: Cadeira Estofada

Estrutura: Polipropileno [PP)

- Assen&: Almofadado com revestimento em poliuretano (PU)

Cor: Preto

Não Giratória

Não Dobrável

tNDrcÂÇõES DE USO:

H Eütar o uso de produtos químicos ou abrasivos na limpeza.

' Recomenda-se a limpeza com pano umedecido e sabão neutro.

. Eütar exposição direta ao sol para preservar a cor e integridade do material.

,'x{&

i

Ç

I
!-

J .55 t2qióD{48,
- L .55 929?Dra.9?34

{r t*ton*oít"*sÉt' r.(Ç,e sattrÊ gírtÉlc€{n
C 6àro\r-.er . Ca Cr:rrflr:. f2

Cãtlrt3-6eÍlr5-5ó6
f E iradúaã-ttoeo.rsrruêôas

Fr Nr 9\
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Data e hora da consulta: 1010712025 14:28

UsuáÍio: *'.539.312-*

lmpressão Completa

Nota de Empenho

G Emitente - -

Código Nome

167016 COMANDO DO COMANDO MILITAR DA AMAZONIA

CNPJ Endereço
1O.2O7.O29IOOO2-83 AVCELTEIXEIRA NR47,I5- PONTANEGRA.MANAUS.AM
Município UF Telefone

MANAUS AM (092) 3659-1181í183/1186

Ano Tipo Número
t aa2025 NE

-Célula Orçamentária

Moeda
REAL - (RS)

CEP

69037-000

PTRES

17 1502

Fonte de Recurso
1050000142

Natureza da Despesa
449052

Plano lnterno
IXAPFUNPNRE

UGR

167086

Taxa de Câmbio

0,0000

Valor

1.325,00

Favorecido
código
04.610.650/0001-00
Endereço
VICENTE DE CARVALHO 22 COMPENSA

Município
MANAUS

Nome

SOUZA SANTOS CONSTRUCOES LTDA

UF Telefone
AM

CEP

69035-365

Amparo Lêgal

Código
139

Ato Normativo
LEt 14.133 I 202'l

Modalidadê de Licitação
DISPENSA DE LICITACAO

Artigo
75

Pa rág raÍo lnciso Alinea

Dêscrição
ALMOXCMA-MOBIL|ARIAEMGERAL-2025NC001957-1lJUN2025-FEX-160016CMA-900382025/DISP-
REO NR 12,I/ALMOX CMA . O8JUL2O25.

Local da Entrega
ALMOX CMA

lnformação ComplementaÍ
16001606900382025 - UASG Minute: 160016

Sistema de origem
COMPRASN ET.ME

Data./Hora Operação
002 09107 12025 12:11:25 AlterâÇão 1de2

tNr 96r

Esfera
1

Data de Emissão Tipo

0810712025 Ordinário

Processo

642730081 34202516

Versão



9srnn Si.tems lntEg.rdo
da Admin itlr!ção FIn!Dcêirs
do Golrerno Fed€Íel ÍEsouioNÁcroÍ{Âr-

Data e hora da consulta: 1010712025 14:28

Usuário: .*.539.312-*

lmpressão Completa

Nota de Empenho

Lista de lten

NatuÍeza de oespesa
449052 . EOUIPAMENTOS E IVIATERIAL PERMANENTE

Total da Lista
1325,00

seq.
001

Subelemento 42 - MOBILIARIO EM GERAL

Descrição
Item compra: ooool - CADEIRA euptuÁveu, MATERIAL
ESTRUTURA POLIPROPILENO, COR PRETA,
MATERIALASSENTO/ENCOSTO POLIPROPILENO,
cnnacreRistrcAs ADtctoNAts coM BRAÇo,ACABAMENTo
supERFtctAL pINTURA Epóxt, ALTURA g3 cM, LA URA 53 cM,
PROFUNDIDADE 40 CM

Valor do ltem

1 .325,00

Data Operação

08/07/2025 lnclusão

Quantidadê Valor Unitário

s,00000 265,0000

ValoÍ Totâl

1.325,00

ssinaturas

Ordenador de Despesa

LUCIDIO LOPES DA SILVA JUNIOR

0910712025 12i11:25

Responsável pelã Nota de Empenho
FRANCISCO TIBURTINO LEITE

09107 t2025 12:08 17

VeÍsão oo ra
Altera002 0910712025 12.11''25 2de 2

ru ur 571

Oata/Hora


